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A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no periodo de 2020 a 2031 (EFD 2020-2031)
define a visdo de longo prazo para a atuacdao estdvel e coerente dos 6rgdos e das entidades da
administracdo publica federal direta, autarquica e fundacional.

Acesse o site da EFD 2020-2031 e os documentos de apoio pelo Qr Code ou pelo site
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/gestao/estrategia-federal-de-desenvolvimento

e
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https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/gestao/estrategia-federal-de-desenvolvimento

Il Apresentacao

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no periodo de 2020 a 2031 (EFD
2020-2031) foi instituida pelo Decreto n? 10.531, de 26 de outubro de 2020. Trata-se de
declaragdao de planejamento governamental que positiva uma visao de longo prazo para a
atuacgado estavel e coerente dos 6rgaos e das entidades da administragdao publica federal
direta, autdrquica e fundacional.

A visdo de futuro consubstanciada na EFD 2020-2031 pretende catalisar todas as
dimensdes do desenvolvimento sustentavel, concebido como caminho da prosperidade. A
Estratégia Federal contempla o cenario macroeconémico para os préximos 12 anos e esta
organizada em 5 eixos: Econdmico, Institucional, Infraestrutura, Ambiental e Social. Para cada
um desses eixos, declaram-se diretrizes, desafios e orientacdes, indices-chave e metas-alvo.

Arigor, a EFD apresenta trés possiveis cenarios para a evolu¢ao da economia brasileira
no periodo até 2031, tendo 2020 como ano-base. O cendrio de referéncia pressupde
estabilidade macroeconémica com reformas que viabilizariam o equilibrio fiscal de longo
prazo, permitindo a retomada de uma trajetdria de crescimento sustentado. J4 o cendrio
transformador considera um conjunto mais amplo de reformas que impulsionaria o aumento
da produtividade geral da economia e da taxa de investimento, sobretudo em infraestrutura;
além do avanco mais intenso da escolaridade e, por conseguinte, de ganhos em termos do
capital humano e da taxa de participacdao da populacdo em idade ativa. Por ultimo, como
contrafactual, especula-se sobre um cenario de desequilibrio fiscal, cujas consequéncias
dramaticas confluiriam para o risco de insolvéncia do Estado.

Os 5 eixos da EFD 2020-2031 - EconO6mico, Institucional, Infraestrutura, Ambiental e
Social - buscam articular, de forma agregada, os setores propulsores do desenvolvimento do
pais nos proximos doze anos. Sob outro viés, é possivel considerar que os eixos da Estratégia
conformam o nivel mais amplo de agregacdo dos problemas que o Estado brasileiro deve
solucionar e, justamente por isso, representam os grandes campos de politicas publicas que
se estruturam em torno desses problemas. Tal recorte, porém, ndao deve fazer supor que
existam fronteiras definitivas entre os eixos. Conforme se pode depreender, os temas
tratados em cada eixo da EFD tém forte inter-relacdo, transversalidade e potencial sinérgico.
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Eixos e Temas da EFD 2020-2031

Nesses termos, as premissas de integrac¢ao, indivisibilidade e multidimensionalidade
revelam-se importantes também para o planejamento federal do desenvolvimento nacional.

A EFD 2020-2031 possui 1 diretriz principal, valida para todos os eixos, e 5 diretrizes
especificas, uma para cada um dos eixos. Trata-se de ideias-for¢a, verdadeiros macro-objetivos
do Estado brasileiro, tais como declarados pelo governo federal em uma leitura atualizada dos
objetivos fundamentais da Republica fixados no art. 32 da Constituicdo Federal de 1988:

Art. 32 Constituem objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e soliddria;

Il - garantir o desenvolvimento nacional;

Il - erradicar a pobreza e a marginaliza¢cdo e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e
quaisqueroutras formas de discriminagdo.

Nesse sentido, as diretrizes da Estratégia foram pensadas para guiar, de modo
concreto, a identificacdo de desafios e a formulacdao de orientacdes que permitam, aos
6rgdos e as entidades do Poder Executivo da Unido, atuar rumo ao futuro preconizado pela
“Constituicao Cidada”.
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ECONOMICO

Alcancar o crescimento
econdmico sustentado e a
geragao de empregos, com foco
no ganho de produtividade,
na eficiéncia alocativa e na
recuperacao do

SOCIAL equilibrio fiscal.
Promover o bem-estar, a INSTITUCIONAL

familia, a cidadania e a inclusao
social, com foco na igualdade de
oportunidades e no acesso a
servicos publicos de qualidade,
por meio da geragao de
renda e da reducio das Elevararendaea
desigualdades sociais qualidade de vida da populagdo
e regionais. brasileira com reducao das
desigualdades sociais e regionais.

Aprimorar a governanga publica,

com foco na entrega efetiva de
servigos ao cidadao e na melhoria
DIRETRIZ PRINCIPAL do ambiente de negdcios,
garantindo a soberania
e promovendo os
interesses nacionais.

AMBIENTAL
. INFRAESTRUTURA
Promover a conservacio e

0 uso sustentavel dos recursos Fomentar o desenvolvimento de
naturais, com foco na melhoria da infraestrutura, com foco no ganho
qualidade ambiental como um dos de competitividade e na melhoria

aspectos fundamentais da qualidade da qualidade de vida, assegurando
de vida das pessoas, conciliando a a sustentabilidade ambiental e
preservacio do meio ambiente proporcionando a integracéo
com o desenvolvimento nacional e internacional.
econdmico e social.

Eixos e Diretrizes da EFD 2020-2031

Os desafios da EFD 2020-2031 expressam questdes passiveis de enfrentamento por um
conjunto especificavel de politicas publicas, mirando o alcance dos macro-objetivos definidos
nas diretrizes. As orientagdes, por seu turno, enunciam cursos estratégicos escolhidos para a
atuacdo do governo federal no enfrentamento de cada desafio. Partindo das 6 diretrizes da
EFD, o conjunto de desafios e orientagdes foi construido sob os imperativos de plausibilidade
e viabilidade, evitando a representacgao de simples vontades ou esperangas.

As origens institucionais desta iniciativa de planejamento governamental remetem a
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edicdo do Decreto n2 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispde sobre a politica de
governanca da administracdo publica federal direta, autarquica e fundacional. Alids, o préprio
Comité Interministerial de Governanca (CIG) foi instituido pelo Decreto n? 9.203, de 2017.
Nesse sentido, o “Decreto de Governanga” é marco fundamental de um processo, ainda em
curso, que faz convergirem: i. inovacdes organizacionais relevantes no dmbito do Poder
Executivo da Unido; ii. a jurisprudéncia dos orgaos de controle patrios; e iii. as boas praticas
disseminadas por organismos internacionais.

Dando continuidade a esse processo de convergéncia, o CIG, em sua 92 reunido,
realizada no dia 16 de janeiro de 2020, aprovou o texto-base desta estratégia de
desenvolvimento para o pais, “recomendando-se os procedimentos finais para a sua
formalizacdo”. Essa recomendacdo do CIG veio ao encontro de deliberacdes reiteradas do
Tribunal de Contas da Unido (TCU) em prol de que seja positivado um plano integrado de longo
prazo, paralelamente a definicdao de indicadores-chave nacionais - Key National Indicators
(KNIs). Como se sabe, isso esta alinhado a melhor literatura sobre o funcionamento do Centro
de Governo, em especial as publicacbes da Organizacdo para a Cooperacdo e o
Desenvolvimento Econdmico (OCDE) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). A
institucionalizacdo da EFD 2020-2031, portanto, também visa ao atendimento da
recomendacao do CIG.

Ao longo de 2019 e durante o primeiro semestre de 2020, coube a Subchefia de Analise
e Acompanhamento de Politicas Governamentais da Casa Civil da Presidéncia da Republica
(SAG/ CC/PR) e a Secretaria Especial de Desburocratizacdo, Gestdo e Governo Digital do
Ministério da Economia (SEDGG/ME) coordenarem os esforcos de construcdo da Estratégia
Federal de Desenvolvimento. Os trabalhos técnicos, além da reflexdo sobre indices-chave e
metas-alvo, foram executados pelo Instituto de Pesquisa EconOmica Aplicada (lpea). Vale
ressaltar, entretanto, que os insumos indispensdaveis para a formula¢dao da EFD 2020-2031
foram as sugestdes recebidas de varios ministérios setoriais. Essas sugestdes, instadas a
partir de reunides conduzidas por SAG/CC/PR e SEDGG/ME, permitiram conformar uma
declaragao de Estado integralmente alinhada com a plataforma do atual governo.

Metodologicamente, a EFD culmina em 36 indices-chave e suas respectivas metas-
alvo, tornando possivel monitorar e avaliar, em termos quantitativos, a implementag¢dao do
planejamento federal para o desenvolvimento nacional no longo prazo. Os indices-chave sao
métricas de impacto para o diagndstico e a comparabilidade internacional da situagao e da
trajetdria do pais, a luz dos macro-objetivos declarados em cada diretriz. As metas-alvo, por
sua vez, sao precisamente os pontos de chegada almejados para os indices-chave em 2031.
Cabe destacar que ha dois conjuntos de metas-alvo, ponderando, no horizonte dos préximos
12 anos, tanto o cenario macroecondmico de referéncia quanto o cenario macroeconémico
transformador.

A metodologia explicitada acima pode ser sintetizada conforme a figura e o glossario
a seguir:
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Metodologia da EFD 2020-2031

FUTURO DESEJADO

Art. 32 CF/88

- Diretrizes & Metas-alvo
Indices-chave

ORIENTACOES

GLOSSARIO METODOLOGICO

Diretrizes Macro-objetivos do Estado brasileiro, tais como declarados pelo governo federal
em uma leitura atualizada dos objetivos fundamentais do art. 32 da CF/1988,
possuindo a concretude necessdria para guiar a identificacdo de desafios e a
formulacdo de orientagBes que permitam, aos orgdos e as entidades do Poder
Executivo da Unido, atuar rumo ao futuro preconizado pela “Constituicdo Cidada”.

Desafios Questdes passiveis de enfrentamento por um conjunto especificavel de
politicas publicas, visando ao alcance dos macro-objetivos definidos nas
diretrizes.

Orientagoes Enunciados de cursos estratégicos escolhidos para a atuacdo do governo federal

no enfrentamento de cada desafio.

indices-chave = Meétricas de impacto para o diagndstico e a comparabilidade internacional da
situacdo e da trajetéria do pais, a luz dos macro-objetivos declarados em cada
diretriz.

Metas-alvo Pontos de chegada almejados para os indices-chave, considerando uma
combinacao de esforgcos governamentais e da sociedade civil no horizonte de 12
anos, antevendo tanto um cenario de referéncia quanto um cenario transformador.

Hoje, divulgar esta visdo de futuro para o pais se apresenta como uma
oportunidade de reafirmacdo do compromisso fundamental do governo com a agenda de
reformas. A ideia é que a EFD 2020-2031 constitua um dos principais marcos da transicao
entre o programa emergencial, conjuntural, e a retomada de uma plataforma
estruturante de politicas publicas. Pretende-se que a Estratégia Federal contribua para
esse realinhamento de expectativas, indispensavel para a reversio dos impactos
socioeconémicos da pandemia.
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DECRETO N2 10.531, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020

Institui a Estratégia Federal de
Desenvolvimento para o Brasil no
periodo de 2020 a 2031.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, caput,
incisos Il e VI, alinea “a”, da Constituicao,

DECRETA:

Art. 12 Fica instituida a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no
periodo de 2020 a 2031 - EFD 2020-2031, na forma do Anexo, com objetivo de definir a visdo
de longo prazo para a atuacdo estavel e coerente dos drgdos e das entidades da
administracdo publica federal direta, autarquica e fundacional.

Art. 22 Os drgdos e as entidades da administracdo publica federal direta, autarquica e
fundacional considerardo, em seus planejamentos e suas acdes, 0s cenarios
macroeconOmicos, as diretrizes, os desafios, as orientag¢des, os indices-chave e as metas-alvo
estabelecidos no Anexo.

Paragrafo Unico. As revisGes dos planos estratégicos institucionais dos érgaos e das
entidades integrantes do Sistema de Organizacdo e Inovacdo Institucional do Governo
Federal - Siorg:

| - considerardo o Plano Plurianual da Unido, as Leis de Diretrizes Orcamentarias e as
Leis Orcamentarias Anuais, nos termos do disposto no art. 165 da Constituicdo;

Il — serdo realizadas de forma alinhada as politicas e aos planos nacionais, setoriais e
regionais, conforme a legislacdo e a regulamentacao; e

Il - buscarao harmonizar o planejamento estratégico institucional com a visdo de
futuro contida na EFD 2020-2031, observado o disposto nos incisos | e Il.

Art. 32 O Ministro de Estado da Economia poderd editar normas complementares a
execucdo do disposto neste Decreto, no ambito de suas competéncias.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo.

Brasilia, 26 de outubro de 2020; 1992 da Independéncia e 1322 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Wagner de Campos Rosario

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 27.10.2020.
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ANEXO

ESTRATEGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL
NO PERIODO DE 2020 A 2031

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no periodo de 2020 a 2031 -
EFD 2020-2031 é inspirada no texto-base aprovado pelo Comité Interministerial de
Governanga em 16 de janeiro de 2020.
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I PARTE |
CENARIOS MACROECONOMICOS

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil utiliza trés possiveis cenarios
para a evolucdao da economia brasileira no periodo até 2031 (ano-base 2020). Inicialmente,
cabe destacar que, nos trés cendrios, supde-se um ambiente econémico internacional neutro
para o Brasil no periodo. Isto implica que as diferentes trajetdrias para a economia brasileira
dependem, fundamentalmente, de fatores e escolhas restritas ao ambito doméstico.
Contudo, ndo se podem ignorar os riscos, positivos e negativos, embutidos nessa hipdtese de
neutralidade do ambiente externo.

A estabilidade macroeconémica é hipdétese fundamental nos dois primeiros cenarios,
o cendrio de referéncia e o cendrio transformador, e seria obtida por meio de reformas fiscais
gue evitassem uma trajetdria explosiva da divida publica e, futuramente, permitissem uma
reversao da atual tendéncia de elevagdo. O desafio de manter os indicadores fiscais sob
controle tornou-se ainda maior em funcdo dos impactos econémicos negativos da pandemia
da covid-19, que resultara em aumentos extraordindrios de gastos em 2020 e em reducdo da
arrecadacao de impostos neste e nos préximos anos, em relagdo ao que se arrecadaria sem a
perda de produto interno bruto - PIB causada pela pandemia. A estabilidade
macroecondmica, com a continuidade da agenda de ajuste fiscal de longo prazo e a
manutencao do equilibrio monetario, é condicdo necessdria para permitir que o Pais retome
uma trajetdria de crescimento sustentado. Avangos adicionais seriam resultado de outras
reformas, na expectativa de que melhorem o ambiente de negdcios e estimulem o aumento
da produtividade.

No cenario de referéncia, mais basico, ndo haveria muitos avancos na adocdo de
reformas microeconOmicas com grandes impactos sobre a produtividade, apenas com
melhorias marginais. O crescimento potencial nesse cenario, apds o periodo de recuperacao
baseado em ocupacdo da elevada capacidade ociosa atualmente disponivel, seria baixo e
cadente, devido ao fim do bonus demografico. A taxa de investimento aumentaria um pouco
em relacdo a atual, que esta baixa em funcdo da recente recessao enfrentada pelo Pais,
mantendo-se, em média, no periodo entre 2021 e 2031, em 17,5% (dezessete inteiros e cinco
décimos por cento) do PIB, sendo 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) do PIB para
infraestrutura. A produtividade, ja descontado o efeito advindo do aumento da escolaridade
e do capital humano, cresceria a mesma média do periodo de 1970 a 2019, isto é, 0,3% a.a.
(trés décimos por cento ao ano), apds o periodo de recuperacgado ciclica - quando é comum um
crescimento mais elevado da produtividade. Desse modo, o crescimento médio da
produtividade no periodo de 2021 a 2031 (tendo 2020 como ano-base) seria de 0,5% a.a.
(cinco décimos por cento ao ano). Esse fato ndo deixa de ser um avanco, visto que, em relacdo
a média no periodo de 1980 a 2016, a produtividade manteve-se estagnada. Um ponto
importante que diferencia esse periodo passado de produtividade estagnada em relag¢ao ao
periodo projetado na EFD é o equilibrio das contas publicas (hipdtese basica dos dois cendrios

ESTRATEGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL 11




projetados), que ajudaria a minimizar as chances de novas crises, como as muitas que
ocorreram no periodo de 1980 a 2016 e que certamente prejudicaram a produtividade da
economia brasileira.

Como resultado, no cendrio de referéncia, o PIB per capita de 2031 seria 19,1%
(dezenove inteiros e um décimo por cento) maior que o de 2020, o que significaria uma taxa
média de crescimento de 1,6% ao ano (um inteiro e seis décimos por cento ao ano) no
periodo. Dado um crescimento populacional de 0,6% a.a. (seis décimos por cento ao ano), o
PIB teria um crescimento médio de cerca de 2,2% a.a. (dois inteiros e dois décimos por cento
a0 ano) no mesmo periodo.

O segundo cendrio, o cenario transformador, considera que, além das reformas
requeridas para o equilibrio fiscal de longo prazo, também haveria um conjunto mais amplo
de reformas, as quais incentivariam o aumento da produtividade geral da economia, na
ordem de 1% a.a. (um por cento ao ano) em média, e da taxa de investimento, que
aumentaria para 19,5% (dezenove inteiros e cinco décimo por cento) do PIB na média de
2021 a 2031, sendo 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) do PIB para infraestrutura;
e o avang¢o mais intenso da escolaridade, o que permitiria, por conseguinte, avang¢o do capital
humano e da taxa de participacdo da populacdo em idade ativa. Esse cendrio ilustra para a
sociedade o potencial de melhora qualitativa e substancial da economia caso se opte por um
processo de reformas estruturais mais profundas.

a) Cendrios macroecondmicos da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil (2021 a
2031, tendo 2020 como ano-base). Elaboracdo: Instituto de Pesquisa Econ6mica Aplicada -
Ipea.

PIB PIB PER CAPITA
Crescimento Crescimento Crescimento Crescimento
Cenarios anual médiode acumulado entre o anual médio de acumulado
2021 a 2031 ano-base (2020) e 2021 a 2031 entre o ano-base
(% a.a.) 2031 (%) (% a.a.) (2020) e 2031 (%)

Cenario de referéncia
(com reformas 2,2 27,0 1,6 19,1
macrofiscais)

Cenario transformador
(com reformas amplas
e avango da
escolaridade)

3,5 46,4 2,9 37,2
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b) Cendrios macroecondmicos da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil (2021
a2031,tendo 2020 como ano-base). Elaboragao: Ipea.

INVESTIMENTO PRODUTIVIDADE

Hipoteses (valores médios em 2021-2031)

‘. . Tax.a de In.vestlmento em Produtividade  Produtividade no
Cenarios investimento infraestrutura 0 0
(% do PIB) (% do PIB) geral (% a.a.) trabalho (% a.a.)
Cenario de referéncia (com 175 18 0,5 0,8

reformas macrofiscais)

Cenario transformador
(com reformas amplas e 19,5 2,9 1,0 2,0
avango da escolaridade)

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil considera que o cendrio
transformador resultaria em um crescimento acumulado de 37,2% (trinta e sete inteiros e
dois décimos por cento) do PIB per capita até 2031, em relacdo ao ano-base de 2020, o que
significa crescimento acumulado de quase o dobro em relagcdo ao cenario de referéncia. A
taxa média de crescimento de 2,9% a.a. (dois inteiros e nove décimos por cento ao ano) para
o PIB per capita no periodo de 2021 a 2031, somada a expansao populacional projetada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, levaria o crescimento médio do PIB para
3,5% a.a. (trés inteiros e cinco décimos por cento ao ano) no periodo.

Nesse cenario transformador, nosso PIB per capita (em ddlares) em 2031 seria
superior ao verificado atualmente em paises como Argentina, Polonia e Croacia, e se
aproximaria do patamar atual do Chile e da Hungria. Esses paises tém indice de
Desenvolvimento Humano - IDH acima de 0,800, o que os coloca no grupo de paises com
nivel muito alto de desenvolvimento humano.

Os cenarios de referéncia e transformador apresentam duas trajetdrias possiveis de
crescimento, condicionadas a realizacao das reformas fiscais necessarias para o equilibrio das
contas publicas. Entretanto, nenhum desses cenarios parece viavel na auséncia das reformas.
O atual nivel elevado da divida publica, que foi significativamente prejudicado pela crise da
pandemia da covid-19, combinado a trajetdria de crescimento insustentavel de um conjunto
de despesas, permite inferir que, caso as reformas necessarias ndo sejam implementadas, a
probabilidade de uma crise fiscal e econGmica nos proximos anos aumentard
significativamente.

Um terceiro cenario foi desenvolvido para a economia brasileira, para avaliar as
possiveis consequéncias de um quadro de desajuste fiscal explosivo, ainda que, por motivos
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evidentes, tal cendrio nado sirva para balizar metas na Estratégia Federal de Desenvolvimento
para o Brasil. Nesse cendrio de desequilibrio fiscal, os arcaboucos institucional e econémico
seriam mantidos inalterados no curto prazo, sem reformas que permitissem conter a
elevacdo dos gastos publicos obrigatdrios. Isso poderia manter as contas publicas em uma
trajetéria explosiva, aumentando a desconfianga dos investidores em relagdo a
sustentabilidade da divida publica, elevando os prémios de risco requeridos e
desencadeando, em algum momento ao longo dos prédximos anos, uma crise de confianca
que poderia impossibilitar o refinanciamento da divida.

As consequéncias seriam certamente negativas para a economia, porém de dificil
quantificacdo. Nesse ambiente de deterioracdo fiscal, a alta do prémio de risco implicaria
uma maior taxa real de juros, a necessidade de significativo esforco para conter as despesas
discricionarias, com aumento significativo da ja elevada carga tributaria. Sob a hipdtese de
que o forte aumento da divida desencadearia uma crise de confianca, mas que, apds esse
evento, as medidas necessarias de ajuste fiscal estrutural seriam tomadas, projeta-se que o
PIB per capita apresentaria crescimento nulo ou até mesmo variagao negativa no acumulado
do periodo até 2031. A depender de hipdteses sobre os fatores que determinam o momento
especifico de eclosdo da crise e sobre as medidas especificas de consolidacao fiscal, o PIB per
capita inicialmente cairia e, depois, se recuperaria gradualmente. Ainda assim, com taxas
menores que as observadas nos outros cendrios.

Evidentemente, a quantificacdo de um cenario dessa natureza apresenta elevado grau
de incerteza. Porém, parece claro que esse cenadrio levaria a perda substancial de renda per
capita relativamente aos outros cendrios. Ndo obstante essa grande incerteza sobre os
numeros exatos que poderiam ser verificados em um cenario de crise, o quadro indica com
bastante clareza o elevado custo social de ndo executar medidas que garantam o equilibrio
fiscal estrutural, adiando a resolucdao do desajuste fiscal até que medidas mais drasticas
sejam necessarias.
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Ambiental

Social
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I TODOS OS EIXOS

Diretriz principal

Elevar a renda e a qualidade de vida da populacdo brasileira com reducdo das
desigualdades sociais e regionais
Indice-chave geral e respectivas metas-alvo

META

Ultimo valor 2031 META 2031

iNDICE-CHAVE Unidade  Ano Cendrio

disponivel Cenario de

N transformador
referéncia

IDH 0,761 indice 2018 PNUD 0,808 0,842
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Jl 1. EIXO ECONOMICO

1.1. Diretriz

Alcancar o crescimento econdmico sustentado e a geracdao de empregos, com foco no
ganho de produtividade, na eficiéncia alocativa e na recuperacao do equilibrio fiscal.

1.2. indices-chave e respectivas metas-alvo

iNDICE-CHAVE

Ultimo
valor
disponivel

Unidade

Ano

META 2031
Cenario
transformador

Variacdo real do
PIB per capita

Variacdo real da
produtividade do
trabalho

Taxa composta de
subutilizagdo da
forga de trabalho

Correntede
comeércio
exterior da
economia brasileira

indice de
Competitividade
Global - ICG

1.3. Desafios e orientagoes
1.3.1. Desafio: promover o crescimento sustentado do PIB per capita nacional.

Para a garantia da estabilidade econdmica e da sustentabilidade da trajetéria da divida

0,5

0,1

23,9

29,4

60,9

publica, as orientagdes sdo:

- consolidar o ajuste fiscal de longo prazo que reduza a relagao entre a divida publica e o

% a.a.

% a.a.

%

% do PIB

0-100

2017

2017

2017

2017

2019

META 2031
Fonte Cenario de
referéncia
1,6
IBGE (mec!na do
periodo
2021-2031)
0,8
IBGE (mec!|a do
periodo
2021-2031)
IBGE 17,3
29,9
IBGE (med,la do
periodo
2021-2031)
Forum
Economico 65
Mundial

PIB e permita a manutengdo da estabilidade econdmica;
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(média do periodo
2021-2031)

2,0
(média doperiodo
2021-2031)

13,9

32,9
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70




- aperfeicoar a gestdo das contas publicas, fundamentada na avaliacdao, no monitoramento
e na qualidade do gasto e no estabelecimento de metas e prioridades;

- aprimorar o sistema de planejamento e orcamento publicos, com o objetivo de reduzir a
rigidez do orcamento, aumentar a previsibilidade da execucdo e a transparéncia dos gastos
publicos; e

- consolidar o controle da inflacdo, em linha com o regime de metas, favorecendo o
aumento do poder de compra da populagao.

Para a realizacdo de reformas estruturais, as orientagdes sao:

- aperfeicoar a governanca da conducdo da politica econémica, alinhando o Pais as
melhores praticas internacionais;

- aprimorar o sistema previdencidrio, com o objetivo de garantir a sustentabilidade
financeira e a justica social;

- aprimorar o sistema tributario brasileiro, com a meta de simplificar a arrecadacao,
aumentar a progressividade e tornd-lo concorrencialmente neutro; e

- reordenar o papel estatal na economia, por meio de desestatizacdes e desinvestimentos
de empresas estatais, para focalizar a participacdo do Estado em atividades essenciais e na
promocao de eficiéncia alocativa.

Para o aprimoramento, o fortalecimento e a ampliacdo dos mecanismos de financiamento,
as orientagoes sao:

- reforgar os mecanismos e diversificar as fontes de financiamento do investimento de
longo prazo, propiciando a reducdo dos custos das transacdes financeiras;

- estimular a democratizacdo do crédito por meio do aumento da concorréncia e da
competitividade do Sistema Financeiro Nacional, do incentivo a novos entrantes, da racionalizacdo
de obrigacdes regulatérias e das boas praticas de governanca;

- ampliar os produtos financeiros de apoio as startups, com maior prioridade de recursos
para capital semente, incluidos os ndo reembolsaveis, e com incremento para fundos de venture
capital em inovacdo e infraestrutura;

- fortalecer os instrumentos financeiros de apoio as micro, pequenas e médias empresas -
MPME para inovacdo e sua inser¢do na economia digital;

- diversificar as estratégias de captacdo de recursos nos mercados doméstico e
internacional para o mercado de capitais, titulos, empréstimos e securitizacdo de carteiras, entre
outros; e

- direcionar o foco da atuagdao dos bancos de desenvolvimento para projetos e atividades
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ndo atendidos de forma adequada pelo mercado, para a transformacao da estrutura produtiva e
da infraestrutura na direcido do aumento da produtividade, da competitividade e da
sustentabilidade, sobretudo em areas portadoras de inovagao.

Para o aproveitamento das potencialidades regionais, as orienta¢6es sado:

- prover melhor infraestrutura nas regides menos desenvolvidas, de modo a ampliar as
oportunidades de investimentos produtivos, permitindo a geracdo de emprego e renda nessas
regioes;

- incentivar os investimentos e a implementacao de projetos estruturantes em cada Estado
e no Distrito Federal, de forma a compatibilizar o crescimento do PIB com a redugdo das
desigualdades regionais e intrarregionais;

- identificar e explorar, de maneira sustentavel, as potencialidades econémicas de cada
Regido, com foco na inovacdo tecnoldgica para aumento do valor adicionado das cadeias
produtivas locais estratégicas;

- desenvolver o potencial do turismo no Brasil por meio da valorizagdao do patrimdnio
cultural e natural para visitacdo, do aproveitamento de destinos turisticos inteligentes e da
expansao segmentada dos produtos turisticos brasileiros;

- promover, em ambito nacional e internacional, os destinos e os produtos turisticos do
Pais, de forma a fomentar o fluxo turistico interno;

- aprimorar e aumentar a efetividade dos mecanismos de financiamento voltados ao
desenvolvimento regional; e

- fortalecer as cidades médias como ancora da interioriza¢cdo do desenvolvimento do Pais,
contribuindo para a consolidacdo de uma rede policéntrica de cidades.

1.3.2. Desafio: aumentar a produtividade da economia brasileira.

Para a ampliacdo dos esforcos em educacao, ciéncia, tecnologia e inovacao, as orientagdes

- aprimorar e ampliar os mecanismos que estimulem a inovagao tecnoldgica nas empresas,
de modo a aumentar a aplicacdo de recursos privados em ciéncia, tecnologia e inovacdo - CT&l e
incentivar a agregacao de valor;

- dinamizar o sistema de propriedade industrial do Pais para fomentar ativos tangiveis e
intangiveis, tais como patentes, marcas, cultivares, desenhos industriais e software, entre outros,
com vistas a protecdo da propriedade intelectual e a defesa da concorréncia;

- construir um sistema de CT&I mais aberto e internacionalizado, incentivando a formacao
e a operacao de ecossistemas de inovacao e sistemas produtivos e inovativos locais e regionais de
producdo, a partir da identificacdo das potencialidades regionais;

- projetar o Pais como parceiro confidvel em grandes projetos internacionais de pesquisa
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cientifica e tecnoldgica e de promocao da inovacao;

- ampliar o conhecimento da biodiversidade dos biomas brasileiros e dos respectivos
servicos ecossistémicos e ativos de base bioldgica, desenvolvendo o amplo potencial de seu uso
sustentdvel, com a coordenacdo de investimentos nacionais e internacionais;

- coordenar e otimizar o investimento publico em pesquisa e desenvolvimento - P&D,
dando-lhe sustentabilidade e previsibilidade de médio e longo prazos, com a¢des orientadas pela
busca de resultados mais efetivos para a sociedade;

- promover a atracdo de empresas e centros de P&D de classe internacional para os parques
e clusters industriais nacionais;

- promover a expansao e a capilarizagao de iniciativas de empreendedorismo inovador de
base tecnoldgica e social;

- ampliar os mecanismos de incentivo a acdes conjuntas entre instituicdes publicas e
privadas, de modo a gerar um ecossistema de inovagao mais simbidtico e um ambiente de
negocios mais empreendedor e dinamico;

- incentivar o desenvolvimento da industria 4.0, de forma a competir no cendrio nacional e
internacional, com o desenvolvimento de produtos de alto valor agregado e o fornecimento de
servicos de alta qualidade;

- incentivar a atuacdo de grandes empresas como ancoras em inovacdo aberta para o
desenvolvimento de startups e MPMEs inovadoras;

- intensificar a transformacdo do agronegécio, por meio do desenvolvimento e da
incorporacdo de novas tecnologias bioldgicas, digitais e portadoras de inovacdo, permitindo o
crescimento vertical da agropecudria, com sustentabilidade econémica, social e ambiental;

- posicionar o agronegdcio brasileiro como referéncia na promocao de saude e qualidade
de vida para a sociedade mundial, por meio da producdo eficiente e da entrega efetiva de
produtos, servicos, processos e seus derivados, com base em sustentabilidade, bioeconomia,
agricultura digital, inovacdo aberta e sistemas alimentares contemporaneos;

- introduzir a dimensao da inovag¢ao, em conjunto com a iniciativa privada e com parceiros
internacionais, em toda a atua¢do governamental, como desafio fundamental para o futuro do
Pais; e

- aprimorar e intensificar os investimentos em educacdo, para aprimoramento do capital
humano, em especial por meio do ensino de ciéncias, tecnologias, engenharia e matematica -
STEM no Pais.

Para o desenvolvimento da economia digital do Pais, as orientag¢6es sdo:

- ampliar o acesso da populacdo a internet e as tecnologias digitais, com qualidade de
servico e economicidade;
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- incentivar o desenvolvimento da economia digital, aumentando o apoio a difusdo de
tecnologias emergentes (interconectividade, automacdo, energias, nanotecnologia, novos
materiais, biotecnologias e edicdo génica, por exemplo) e suas aplicacdes no Pais; e

- propiciar as condicbes necessdrias para que os setores produtivo e publico utilizem dados
abertos para a geracdo de valor econémico, a melhoria dos servicos e a criacdo de empregos, por
meio de andlise de dados, big data/analytics, inteligéncia artificial e outras aplicacbes
tecnolégicas.

Para o aumento da competitividade, as orientagdes sdo:

- criar condicdes favordveis para o ganho de produtividade, a eficiéncia alocativa, a reducao
sistémica de custos e o aumento da participacdo nas cadeias globais de valor;

- manter a competitividade do agronegdcio, observadas as questdes de sustentabilidade e
diversidade regional, buscando agregacao de valor e diversificacdo, em todos os componentes das
cadeias produtivas;

- atualizar o arcabouco normativo e fortalecer os segmentos inovadores como possiveis
eixos de desenvolvimento, de forma a induzir uma economia baseada em informacao,
preservando os direitos individuais; e

- incentivar acOes de agregacdo de valor no setor de servicos, melhorando a qualidade da
forca de trabalho, com investimentos na formacao do capital humano.

1.3.3. Desafio: aproveitar o potencial da forca de trabalho, aumentando sua qualificacdo e
empregabilidade.

Para o aproveitamento do potencial da forca de trabalho, as orientagdes sio:

- fortalecer a educacdo profissional e tecnoldgica e a educagdo superior, de forma a
aproxima-las das necessidades sociais, regionais e do mercado de trabalho, estimulando ainda o
empreendedorismo inovador;

- promover a inser¢cdo de recursos humanos altamente qualificados nas empresas
nacionais, inclusive mediante a repatriacdo de cérebros;

-ampliar a integracdo e capilaridade do sistema de emprego, trabalho e renda, em especial
da intermediacdo e da qualificagdo da mao de obra e torna-lo mais informatizado e dinamico;

- desenvolver estratégias e programas voltados a atracdo de jovens em situacdo de risco
social e educacional para processos de educacdo formal e de qualificagdo para o trabalho;

- desenvolver estratégias de reducdo das desigualdades no mercado de trabalho, em
especial considerando a vida familiar e a diversidade das mulheres; e

- estimular politicas de inclusdo produtiva e de qualificacdo dos trabalhadores mais
afetados pela mudanca tecnoldgica, em especial da populacio idosa, com foco no
desenvolvimento de aptidGes e adaptacdo aos novos padrées produtivos.
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1.3.4. Desafio: alcancar uma integracdo econdmica regional e global maior.
Para maior participacao no fluxo comercial, as orientag6es sao:

- ampliar as iniciativas de integracdo econOmica e comercial, por meio de acordos
bilaterais, regionais e mega-acordos com os principais blocos econémicos;

- atuar de forma coordenada na defesa dos interesses comerciais estratégicos do Pais, com
o uso de instrumentos financeiros e diplomaticos;

- fortalecer a estratégia de atracdo de investimentos diretos estrangeiros, com foco na
eficiéncia produtiva e na insergao internacional;

- ampliar as pautas de parcerias e cooperacao técnica, cientifica e tecnoldgica com paises
desenvolvidos e em desenvolvimento;

- remover os obstdculos a internacionalizacdo de empresas brasileiras; e

- reduzir as barreiras tarifarias e ndo tarifarias.
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I 2. EIXO INSTITUCIONAL

2.1. Diretriz

Aprimorar a governanga publica, com foco na entrega efetiva de servigos ao cidadao e
na melhoria do ambiente de negdcios, garantindo a soberania e promovendo os interesses

nacionais.

2.2. indices-chave e respectivas metas-alvo

Ultimo

iNDICE-CHAVE valor Unidade  Ano
disponivel

META
2031
Cendrio de

META 2031
Cenario
transformador

Pilar “Institui¢des” do

ICG 48,1 0-100 2019

Grau de faC|I|’dafde de 59,1 0-100 2020
fazer negdcios
Indicadores de

Governanc¢a Mundial 60,59 0-100 2018

(Voz e Accountability)

Indicadores de
Governang¢a Mundial 31,90 0-100 2018
(Estabilidade Politica)

Indicadores de
Governanc¢a Mundial 36,06 0-100 2018
(Eficacia do Governo)

Indicadores de
Governang¢a Mundial 39,90 0-100 2018
(Qualidade Regulatdria)

Indicadores de
Governanc¢a Mundial 44,23 0-100 2018
(Estado de Direito)

Indicadores de
Governang¢a Mundial 40,38 0-100 2018
(Controle da Corrupgdo)

indice de Governo
Digital
E-Government 0,76 0-1 2020
Development Index -
EGDI
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Forum
Econbmico
Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

Banco Mundial

ONU

referéncia

49,3

67

65,88
(ref. 2010)

57,14
(ref. 2002)

63,27
(ref. 2003)

65,8
(ref. 1998)

56,34
(ref. 2001)

63,03
(ref. 2011)

0,82

49,9

71

79,31

60,95

77,88

88,94

81,73

82,21

0,85



2.3. Desafios e orientagoes

2.3.1. Desafio: melhorar a governanca do setor publico, aumentando a eficiéncia, a eficacia e a
efetividade das a¢bes de governo.

Para o fortalecimento das capacidades de governanca e gestao do Estado, as orientagdes

- incorporar ao processo decisério as praticas de avaliacdo periddica de eficacia e
efetividade das politicas publicas e dos subsidios (beneficios tributarios, financeiros e crediticios),
realizados diretamente ou por meio de empresas estatais;

- incorporar ao processo decisério as praticas de avaliacdo periddica de eficacia e
efetividade da operacdo do conjunto das empresas estatais, considerando o atendimento ao
interesse coletivo ou ao imperativo de seguranga nacional que justificou a autorizacdo para suas
respectivas criagoes;

- remodelar a politica de gestdo e desempenho de pessoal do Estado, com vistas ao
aumento da eficiéncia e da efetividade dos servicos publicos e a reducao de despesas;

- digitalizar e desburocratizar servicos publicos para garantir o pleno exercicio da cidadania;
- identificar e difundir boas praticas de governanca de programas e instituicdes publicas;

- otimizar, integrar e compartilhar estruturas, processos, sistemas, dados e recursos
estatais;

- aprimorar os mecanismos de transparéncia, de prestacdo de contas, de gestdo de
integridade, riscos e controles internos e de participacado e controle social;

- fortalecer a autonomia e qualificar a atuacdo das agéncias reguladoras, sobretudo por
meio da adequada avaliacdo de impacto regulatério;

- qualificar as indicacbes dos dirigentes do setor publico, principalmente nas agéncias
regulatdrias e nas empresas estatais, por meio de critérios de selecdo objetivos e transparentes;

- aperfeicoar os instrumentos legais de repasse de recursos, de contratacdo e selecdo
publica;

- fortalecer o processo de planejamento estratégico governamental com vistas ao melhor
direcionamento e a convergéncia das acoes de Estado, bem como a integracdo de suas funcdes
estruturantes;

- reforcar a convergéncia entre as diretrizes setoriais formuladas pelos conselhos nacionais
das politicas publicas;
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- promover o processo decisério fundamentado em evidéncias, observadas as orientagées
éticas e legais; e

- fortalecer os instrumentos de mediacdo para a solugcdo de controvérsias e a
autocomposicdo de conflitos no ambito da administracdo publica.

Para a melhoria do pacto federativo, as orientagdes sao:

- induzir o desenvolvimento de competéncias gerenciais e em processos administrativos
para os agentes publicos de Municipios, Estados e Distrito Federal, contribuindo para a
qualificacao do planejamento e da gestao por resultados nos entes subnacionais;

- estimular acdes de solidariedade regional e cooperacdo horizontal, tais como consércios
publicos, entre os entes federativos;

- viabilizar plataformas digitais que possibilitem o compartilhamento continuo de
experiéncias e o intercambio de praticas entre os entes federativos, com vistas a melhoria da
prestacdo de servicos publicos locais;

- aprimorar e incentivar mecanismos de coordenacdo e cooperacao federativa que
contemplem o compartilhamento das responsabilidades e a cooperacdo entre os entes na
elaboracdo e execucdo de funcdes publicas de interesse comum (governanca multinivel),
ensejando economias de escopo e de escala e reduzindo custos; e

- aperfeicoar os mecanismos institucionais de decisdo, didlogo e negociacdo sobre a
transferéncia de recursos e a execucdo de programas entre os entes federativos.

2.3.2. Desafio: ampliar a competitividade do Brasil de forma a se aproximar das economias
desenvolvidas.

Para a melhoria do ambiente de negdcios, as orientagdes sdo:

- desburocratizar e digitalizar a abertura e o fechamento de empresas, os atos negociais e
os recolhimentos tributdrios, com vistas a alinhar os prazos e processos as melhores praticas
internacionais;

- facilitar o acesso ao crédito, ao mercado de capitais e as compras publicas para as médias,
micro e pequenas empresas;

- atualizar e aperfeicoar os marcos regulatdrios dos diversos setores, buscando a coeréncia
normativa no arcabouco legal e infralegal, o incentivo a eficiéncia de mercado pautada por
elevados padrdes éticos, o aumento da seguranca juridica nas relagdes publicas e privadas e a
melhoria da qualidade dos servicos prestados a sociedade; e

- ampliar a cooperagao institucional, reduzir custos administrativos e obrigagdes tributarias
acessorias e dar maior agilidade a obtencdo de licencas e concessoes.
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2.3.3. Desafio: garantir a soberania e promover os interesses nacionais.
Para a politica externa, a defesa nacional e a seguranca institucional, as orientagdes sdo:

- atuar nos féruns internacionais com vistas a incrementar a participacdo brasileira no
processo decisdrio internacional;

- atuar em prol de um sistema multilateral de comércio moderno e equilibrado, que mitigue
praticas distorcivas de mercado e contemple disciplinas agricolas de interesse do Pais;

- desenvolver iniciativas de integragao regional que contribuam para a inser¢ao competitiva
do Pais e da regido na economia global;

- incrementar, por meio de acordos de livre comércio, a integracdo do Pais nas cadeias
globais de valor;

- reforgar a parceria com paises que contribuam para o desenvolvimento tecnoldgico e com
os quais haja efetivas possibilidades de aumento do comércio e dos fluxos de investimentos;

- aprofundar a participacao em organismos internacionais que contribuam para aumentar
a eficiéncia do Estado brasileiro e consolidar altos padrées internacionais de regulacdao econdmica;

- aprimorar a estratégia integrada do Brasil para os bancos multilaterais de
desenvolvimento;

- incrementar a promogao internacional dos destinos e produtos turisticos brasileiros;

- aprofundar o relacionamento com paises da Europa, da América do Norte e da Asia que
ocupam posicdo influente no cendrio internacional;

- diversificar as parcerias internacionais com os paises africanos, asiaticos e do Oriente
Médio;

- intensificar a cooperagao fronteirica e interagéncias nacionais e internacionais em duas
vertentes:

| - expansdo e integragdo das infraestruturas logistica e energética; e

Il - combate ao crime organizado transnacional, para assegurar um ambiente seguro aos
cidadaos brasileiros;

- fortalecer o desenvolvimento e a difusdo de tecnologias criticas, sobretudo dos setores
nuclear, aeroespacial e cibernético, e promover intercimbio e parcerias com outras nacoes
detentoras de conhecimentos de interesse do Pais;

- desenvolver capacidades nacionais de defesa, observado o disposto na Politica Nacional
de Defesa - PND e na Estratégia Nacional de Defesa - END, com destaque para as capacidades de
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coordenacdo e controle, de gestdo da informacao e de mobilizagao;
- investir em pesquisa e desenvolvimento tecnoldgico de uso dual e militar;
- efetuar intercdmbio e parcerias com outros paises detentores de tecnologias de interesse;
- desenvolver capacidades nacionais de resguardo das infraestruturas criticas;

- promover medidas de resguardo das infraestruturas criticas, das linhas de comércio
maritimo, exploracdao mineral e do espaco aéreo nacional;

- fortalecer a Base Industrial de Defesa;

- consolidar a presenca brasileira na Antdrtica, de modo a garantir a sua participa¢dao no
processo de decisdo sobre o destino da regido e de seus recursos naturais;

- fortalecer estratégias, estruturas e processos relacionados a biosseguranca;

- fortalecer a coordenacao, a troca de informacgdes e a atuacgao integrada dos sistemas de
inteligéncia e de alerta, interna e externamente, em especial com paises do entorno estratégico
brasileiro, consolidando a atuagdo coordenada interagéncias e entre Unido, Estados, Distrito
Federal e Municipios; e

- adequar os meios e métodos de vigilancia sobre o territério nacional, incluida a Zona
Econdmica Exclusiva, a plataforma continental, o espaco exterior sobrejacente e o espaco
cibernético, entre outras areas de interesse.
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Il 3. EIXO INFRAESTRUTURA

3.1. Diretriz

Fomentar o desenvolvimento da infraestrutura, com foco no ganho de competitividade
e na melhoria da qualidade de vida, assegurando a sustentabilidade ambiental e propiciando
a integracdo nacional e internacional.

3.2. indices-chave e respectivas metas-alvo

Ultimo META 2031 META 2031
iNDICE-CHAVE valor Unidade Cenariode Cenario

disponivel referéncia transformador

Participagdo das obras de

. 1,3 % do PIB 2017 IBGE 1,8 3,4
infraestrutura no PIB
Pilar “Infraestrutura” do Férum
indice de Competitividade 65,5 0-100 2019 Econbmico 68,3 72,4
Global - ICG Mundial
P t de domicili
orcen ageNm e. Om,IC.I ios PNADC/
com condigdo satisfatoria de 55,4 % 2017 IBGE 65% 75%

bem-estar

3.3. Desafios e orientagoes
3.3.1. Desafio: ampliar os investimentos em infraestrutura.

Para o planejamento e a expansao das fontes de financiamento dos investimentos em
infraestrutura, as orientagdes sao:

- ampliar e fortalecer a cooperagdo, o consorciamento e a coordenagdo entre os entes
federativos, com incentivos para a melhoria das inter-relacées no campo das politicas publicas de
infraestrutura;

- melhorar o planejamento e a gestdo da infraestrutura publica, com a definicdo de carteira
de projetos prioritarios de médio e longo prazos que sejam vetores do desenvolvimento
econdmico, social e regional, a fim de evitar a pulverizacdo dos recursos;

- instituir mecanismos de didlogo dos setores envolvidos em infraestrutura, tais como
orgdos executores, ambientais e de controle, entre outros, de forma a firmar entendimentos
prévios que evitem paralisacGes e atrasos na execucdo dos empreendimentos;

- aprimorar a legislacdo, os modelos de concessdo e a regulacdo da prestacdo de servicos
publicos na area de infraestrutura;
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- ampliar as oportunidades e dar maior seguranca juridica para a participacdo do
investimento privado, nacional e estrangeiro, reduzindo as necessidades de comprometimento de
recursos fiscais; e

- mapear e ampliar a exploragao de receitas alternativas, complementares ou acessorias
em concessoes de servicos publicos na area de infraestrutura, de modo a garantir sua atratividade
para o investimento privado, considerando o adequado equilibrio dos impactos sobre
contribuintes, usuarios e desenvolvimento socioeconémico.

Para a seguranca e a eficiéncia energéticas, as orientagdes sao:

- expandir a matriz energética nacional a partir de fontes que disponham de atributos que
garantam a seguranga de suprimento;

- fortalecer o planejamento da expansdo da infraestrutura de energia e os mecanismos
competitivos e regulatérios associados, com foco na eficiéncia dos investimentos, na qualidade e
seguranca do suprimento e na sustentabilidade socioambiental;

- viabilizar medidas de eficiéncia energética nos transportes, na industria, no saneamento
basico e nas edificacdes, bem como em seus respectivos produtos e servicos;

- promover a exploracdo do pré-sal, maximizando o aproveitamento do seu potencial
energético e os ganhos econOmicos e sociais;

- criar condicOes para acelerar os investimentos em desenvolvimento e adocdo de novas
tecnologias, bem como o surgimento de modelos de negdcios inovadores, que sejam
viabilizadores de ganhos sistémicos para o setor energético e a economia; e

- aumentar a participacdo das fontes alternativas na matriz energética, contribuindo para
o atingimento da meta brasileira de reducdo de emissbGes de gases de efeito estufa - GEE, com
incentivo a eficiéncia energética e a modernizacdo e racionalizacdo de ativos existentes, sem
dependéncia de subsidios que acarretem custos e ineficiéncias a sociedade.

Para a modernizagdo dos servicos de telecomunicac¢es, as orientagoes sdo:

- garantir regras e instrumentos para suportar politicas e programas de expansao da
infraestrutura de banda larga, incluindo, entre outros, conectividade para as Regides Norte e
Nordeste, comunicacdo por satélite, governo eletronico, data centers, redes modveis com
tecnologia 5G ou superior e backhaul de fibra éptica para todos os Municipios do Pais, com
padroes de qualidade e custo compativeis com as referéncias internacionais;

- estimular a pesquisa e o desenvolvimento tecnoldgico e produtivo, a atualizacdo
constante dos servicos de tecnologia da informacdo e comunicacdo - TIC, a inteligéncia artificial,
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a seguranga cibernética e a distribuicdo de tecnologias digitais, de forma a acompanhar a fronteira
econdmica mundial;

- preservar a estabilidade, a seguranca cibernética e a funcionalidade da rede de internet,
por meio de medidas técnicas compativeis com os padrdes internacionais e pelo uso de boas
praticas, com respeito aos direitos dos cidadaos;

- reduzir o gap digital entre a populacdo brasileira, promovendo o acesso aos servigos de
TIC em condi¢bes econdmicas que viabilizem o uso e a fruicdo dos servicos;

- aperfeicoar os sistemas de comunicacdo dos servicos de seguranca publica, defesa
nacional, inteligéncia e outras atividades criticas de Estado, com alta capacidade de trafego e
disponibilidade; e

- modernizar e aperfeigoar o sistema brasileiro de radiodifusao.

Para a promoc¢do da seguranca hidrica, permitindo usos multiplos da dgua com eficiéncia,
as orientagoes sao:

- discutir o valor da dgua, de forma a promover o uso racional e os investimentos no setor,
sem prejuizo da sua func¢do social;

- incentivar o redso de dgua nos setores produtivos e na populacdao em geral, assegurada a
fiscalizacdo adequada;

- promover a conservacao, a recuperacao e o uso racional dos recursos hidricos, por meio
do controle da cobertura vegetal préoxima a nascentes e cursos d’agua, pela inducdo de boas
praticas de uso da agua e do solo, da revitalizacdo de bacias hidrograficas e do gerenciamento
efetivo desse recurso natural;

- ampliar e difundir o conhecimento sobre as dguas subterraneas e suas interacdes com as
aguas superficiais, por meio da realizagao de levantamentos, estudos e pesquisas, com vistas a
elaboracdo de um modelo de gestdo integrada dos recursos hidricos;

- ampliar a oferta de 4gua por meio de infraestruturas hidricas que garantam quantidades
suficientes para abastecimento humano, uso consuntivo, hidrovias e energia;

- promover a reducdo das perdas nos sistemas publicos de abastecimento de 3agua,
assegurando maior oferta;

- viabilizar mecanismos de valoracdo e pagamento dos servicos prestados pela
infraestrutura hidrica, com o objetivo de garantir o financiamento da sua operacdo, manutencdo
e respectivas medidas de seguranca; e

- promover o surgimento de modelos de negdcios inovadores que sejam viabilizadores de
ganhos sistémicos para o setor hidrico e a economia.
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Para o direcionamento da infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnoldgico para
os temas da fronteira do conhecimento, as orientagdes sdo:

- implantar e modernizar redes de infraestrutura fisica de pesquisa e desenvolvimento
tecnolégico em tecnologias convergentes e habilitadoras, tais como nanotecnologia,
biotecnologia, fotonica, luz sincrotron e materiais avancados;

- implantar e modernizar redes de infraestrutura fisica de pesquisa e desenvolvimento
tecnolégico nas dreas nuclear e espacial; e

- implantar e modernizar centros de pesquisa e desenvolvimento tecnoldgico nas areas de
inteligéncia artificial, seguranga cibernética e TIC.

3.3.2. Desafio: melhorar o desempenho logistico do Pais.
Para a melhoria da infraestrutura logistica, as orientag¢6es sdo:

- realizar o planejamento sistémico dos modos de transporte, considerando a dindmica de
desenvolvimento socioeconémico do Pais e as necessidades dos diversos setores produtivos, de
maneira a ofertar uma rede viaria ampliada e integrada;

- desenvolver os diversos modos de transporte nacional e regional de passageiros e cargas,
de forma a promover a integracao territorial e a intensificacdo das interacdes espaciais;

- ampliar o uso de modos mais eficientes na matriz de transportes, tais como o ferrovidrio
e o hidrovidrio, maritimo e fluvial, e incentivar a intermodalidade e a integracdo intramodal e
intermodal;

- garantir a manutencdao e definir a estratégia para aumento da eficiéncia das
infraestruturas existentes, de modo a prover a seguranca e a adequada mobilidade de pessoas e
cargas;

- aperfeicoar os marcos legais transversais, a fim de evitar a dissonancia legislativa entre os
entes publicos, modernizar processos e obter avaliagcdes mais céleres e de maior qualidade;

- aperfeicoar incentivos regulatérios para que o agente privado atue alinhado com o
interesse publico, com vistas a ampliacdo eficiente da capacidade e da qualidade da infraestrutura
logistica;

- estimular a producdo e o uso de veiculos, equipamentos, solucBes logisticas e
infraestruturas verdes, mais eficientes e sustentaveis energeticamente; e

- aprimorar a qualidade dos servicos de transportes, por meio da simplificacdo e
digitalizacdo dos servicos do setor, de forma a garantir regularidade, continuidade, eficiéncia,
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seguranca, atualidade e pontualidade dos servicos prestados a populacao.
3.3.3. Desafio: proporcionar maior bem-estar para a populagao.
Para a melhoria da infraestrutura urbana e rural, as orientag6es s3do:

- induzir boas praticas de planejamento urbano e gestdo territorial, com foco no
crescimento ordenado, sustentdvel e economicamente eficiente das cidades, ampliando
mobilidade e acessibilidade;

- fomentar a qualificacdo da gestdo publica e as iniciativas e métricas de controle para
aumentar a participagdo social no planejamento urbano;

- incentivar iniciativas de planejamento da infraestrutura urbana que considerem as
especificidades locais, as varidveis no contexto da seguranca publica, a busca por maior
produtividade da economia local e a complementariedade e sinergia dos investimentos publico e
privado;

- instituir mecanismos proéprios para o financiamento de infraestrutura e desenvolvimento
urbano e metropolitano;

- incorporar praticas inovadoras e novas tecnologias no planejamento urbano, de modo a
viabilizar os projetos de cidades inteligentes;

- incrementar a capacidade dos entes federativos no planejamento e na estruturacdo de
projetos de infraestrutura e na regulacdo dos servicos publicos, de modo a melhorar a qualidade
da prestacdo publica dos servicos e dar maior seguranca para a ampliacdo da participacdo da
iniciativa privada;

- instituir mecanismos de coordenacdo e articulacdo entres os entes federativos para
minimizar externalidades negativas dos investimentos em infraestrutura, com especial atencao as
alterac¢des do uso e da ocupacdo do solo urbano no entorno imediato de empreendimentos, bem
como as consequéncias destes sobre a seguranca publica e sobre a dindmica das cidades no médio
e no longo prazos;

- incentivar o investimento em transporte coletivo e intermodal, integrado com o
transporte ativo (bicicleta e a pé, por exemplo), a fim de melhorar o ambiente urbano e a
gualidade de vida da populacdo, em detrimento do transporte individual motorizado;

-incentivar a integracdo do planejamento urbano e do planejamento da mobilidade urbana
por meio do Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte Sustentavel - DOTS (TOD - Transit
Oriented Development);

- implementar programas e agdes que contribuam para a universalizacdo do saneamento
basico urbano e rural, considerando a integralidade entre as diversas modalidades e as
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desigualdades sociais e regionais na cobertura dos servigos, com incentivo ao aproveitamento do
biogas, para a producdo de energia, e ao relso de dgua dos efluentes sanitarios;

- estimular a criacdo de modelos de regulacdo para concessdes e parcerias publico-privadas
- PPPs de saneamento e de residuos sdlidos;

- ampliar o acesso a moradia digna para familias de baixa renda, buscando respeitar os
vinculos familiares e comunitarios, e melhorar as condi¢cdes de habitabilidade dos assentamentos
precarios;

- implementar programas habitacionais de interesse social integrados a malha urbana,
considerando as distancias entre moradia e emprego, e induzir a urbanizacdo de aglomerados
subnormais consolidados;

- ampliar a condigao satisfatdoria de bem-estar dos domicilios nas areas rurais, inclusive
guanto ao acesso dos moradores a servicos de telecomunicacdes, respeitando as peculiaridades
locais e, em especial, observando a acessibilidade fisica de pessoas idosas e pessoas com
deficiéncia;

- incentivar a ampliagdo da oferta de infraestrutura urbana nas dareas de maior

vulnerabilidade social e a recuperacao de centros histéricos degradados;

- incentivar o aproveitamento da infraestrutura urbana subutilizada em areas centrais das
cidades, com potencial para aproximar moradia e emprego, reduzindo tempos de deslocamento
diario;

- promover politicas publicas e investimentos que reduzam a exposicdao da populacdo a
areas de risco e que contribuam para reduzir enchentes e inundag¢des em areas urbanas; e

- promover o surgimento de modelos de negdcios inovadores que sejam viabilizadores de
ganhos sistémicos para a mobilidade, o saneamento, a habitacdo popular, a economia e a
seguranca publica.

34  ESTRATEGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL




I 4. EIXO AMBIENTAL

4.1. Diretriz

Promover a conservagao e o uso sustentdvel dos recursos naturais, com foco na
gualidade ambiental como um dos aspectos fundamentais da qualidade de vida das pessoas,
conciliando a preservacdo do meio ambiente com o desenvolvimento econémico e social.

4.2. indices-chave e respectivas metas-alvo

iNDICE-CHAVE

Ultimo

valor

disponivel

Unidade

META 2031

Cenario de
referéncia

META 2031

Cenario
transformador

indice de
Performance
Ambiental
(Environmental
Performance
Index - EPI)

Poupanca
genuina
(Adjusted Net
Savings)

Superavit
ecoldégico

Perdas no
sistema de
distribuicdo de
agua

Domicilios
servidos por rede
coletora ou fossa

séptica

Tratamento do
esgoto coletado

Quantidade de

lixdes e aterros

controlados em
operagao

indice de
Recuperagao de
Residuos - IRR

51,2

3,35

5,9

37

66,3

46

2.402

indice

% a.a. em
relagdo a
RNB

Gha per

capita

%

%

%

unidades

%

2020

2018

2016

2015

2018

2018

2017

2014

Yale Center for
Environmental
Law and Policy

Banco Mundial

Global Footprint
Network

IBGE (CEAA)

PNAD
Continua/IBGE

SNIS

CNM -
Observatorio
dos Lixdes

ABRELPE

56,1

7,03
(média anual)

5,9

25

81

77

15
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4.3. Desafios e orientagoes
4.3.1. Desafio: melhorar a qualidade ambiental urbana.

Para a universaliza¢do dos sistemas de abastecimento de dgua e de coleta e tratamento de
esgoto, as orientagdes s3o:

- aumentar a oferta da rede de distribuicdo de dgua e da rede coletora de esgoto;

- reduzir o lancamento de efluentes ndo tratados nos corpos hidricos, com diminuicao dos
impactos ambientais sobre a qualidade da agua;

- reduzir as desigualdades no acesso aos servicos de abastecimento de dgua, coleta e
tratamento de esgoto, com énfase na expansdo do acesso para domicilios de baixa renda e na
regido centro-norte do Pais;

- promover solu¢des adequadas de abastecimento de agua e de gestdo de efluentes em
comunidades isoladas;

- disseminar e aprimorar a aplicagao dos instrumentos de planejamento propostos na
Politica Nacional de Saneamento Bdsico, em particular os Planos Municipais de Saneamento
Basico;

- promover a conservagdo de recursos hidricos pelo incentivo as fontes alternativas de
abastecimento com agua de reuso e pela reducdo de perdas nas redes de distribuicao de dgua; e

- incentivar a eficiéncia energética nos sistemas de abastecimento de dgua e esgotamento
sanitdrio.

Para a gestdo eficiente de residuos, as orientagoes sdo:
- encerrar os lixdes;
- realizar a gestdao ambientalmente adequada dos residuos;

- aumentar a recuperacdo de materiais, por meio da reutilizacdo, da reciclagem e do
aproveitamento energético, valendo-se dos principios da economia circular; e

- executar agdes de combate ao lixo nos corpos hidricos e nas areas costeiras e marinhas.
Para o monitoramento e o controle ambiental, as orientagdes sdo:

- realizar o monitoramento adequado da qualidade do ar, das dguas, da cobertura vegetal
e do uso da terra e, a partir da integracdo dos dados, identificar areas degradadas, contaminadas
e poluidas;
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- executar acdes para reducado da poluicdo do ar, hidrica e do solo; e

- prevenir a degradagdao ambiental e recuperar as areas degradadas, contaminadas e
poluidas.

Para a gestdo do planejamento urbano, as orientag¢6es sao:
- estimular cidades mais resilientes;

- implementar protocolos de agdes preventivas e de enfrentamento de desastres
ambientais urbanos;

- promover a mitigacdo dos custos ambientais, sociais e econémicos dos deslocamentos de
pessoas e cargas;

- integrar o planejamento da mobilidade urbana com o planejamento de uso e ocupacao
do solo nas cidades;

- criar, ampliar, conectar e recuperar areas verdes urbanas; e
- proteger e manter as areas de preservacdo de mananciais.

4.3.2. Desafio: implementar politicas, acées e medidas para o enfrentamento da mudanca do clima
e dos seus efeitos, fomentando uma economia resiliente e de baixo carbono.

Para a implementacdo de politicas, acées e medidas para enfrentamento da mudanca do
clima e dos seus efeitos, na perspectiva de fomento ao desenvolvimento de uma economia de
baixo carbono e de estimulo a geracdo de empregos, em consonancia com a Contribuicdo
Nacionalmente Determinada do Brasil ao Acordo de Paris, como instrumento da Convencdo-
Quadro das Nag¢Ges Unidas sobre Mudanca do Clima, as orientagoes sdo:

- implementar politicas e medidas de adaptacdo a mudanca do clima para a construcdo de
resiliéncia e capacidade adaptativa de populacGes, ecossistemas, infraestrutura e sistemas de
producao;

- ampliar e fortalecer instrumentos econ6micos para a promocdo de atividades de baixa
emissao de carbono, considerando a inclusdo produtiva e social (economia circular);

- fortalecer a agricultura de baixa emissao de carbono e os sistemas integrados de producao
(lavoura, pecudria, florestas), promovendo a sustentabilidade da producdo agropecuaria e
florestal como as principais medidas para o desenvolvimento sustentdvel na agricultura e a
ampliacao do acesso a novos mercados;

- promover novos padrdes de tecnologias limpas e ampliar medidas de eficiéncia energética
e de infraestrutura de baixo carbono;
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- fortalecer estratégias, estruturas e politicas relacionadas as previsdes meteoroldgicas,
climaticas e de tempo; e

- tornar as infraestruturas mais resilientes aos riscos climaticos.

Para a ampliacdo da participacdo das fontes renovdveis na matriz energética, as
orientagdes sao:

- estimular a competitividade das cadeias produtivas associadas a producdo de energias
renovaveis;

- aproveitar as potencialidades regionais na geracdo de energia renovavel;

- aumentar a competitividade dos setores de biocombustivel, combustivel derivado de
residuos e veiculos elétricos ou hibridos; e

- incentivar a pesquisa, a producdo e o uso de combustiveis limpos na matriz energética
brasileira.

4.3.3. Desafio: assegurar a preservacdo da biodiversidade, a reducdo do desmatamento ilegal, a
recuperacao da vegetacdo nativa e o uso sustentdvel dos biomas nacionais.

Para a sustentabilidade ambiental, as orientagdes sdo:

- promover a implementagao efetiva da Lei n? 12.651, de 25 de maio de 2012 - Cédigo
Florestal e garantir a continuidade do declinio do desmatamento ilegal;

- promover a implementagdo efetiva do Sistema Nacional de Unidades de Conservagao e o
fortalecimento da gestdo das areas protegidas para garantia da conservacdo e uso sustentavel da
biodiversidade;

- impulsionar a recuperacdo de areas desmatadas e degradadas, utilizando tecnologias
adaptadas a cada bioma;

- reduzir a ameaca de extincdo de espécies da biodiversidade brasileira, recuperar suas
populacdes e promover o conhecimento e o uso sustentavel;

- estimular a conservacdo e o uso sustentavel da biodiversidade dos biomas nacionais e
ambientes marinhos, dos recursos minerais, hidricos e do potencial energético no territério
brasileiro;

- promover a efetiva remuneracdo dos servicos ambientais de conservacdo e recuperacao
da vegetacdo nativa prestados pela sociedade; e

- regularizar a propriedade (titulagdo) em terras publicas e assentamentos da reforma
agraria, com prioridade para os biomas vulneraveis.

38 ESTRATEGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL




4.3.4. Desafio: promover oportunidades de negdcios sustentaveis em meio ambiente.
Para o aproveitamento do potencial econémico do meio ambiente, as orientagdes s3o:
- valorizar os servicos ecossistémicos e o capital natural nacional;

- incentivar atividades econOmicas de uso sustentdvel da floresta e da biodiversidade,
propiciando a inclusdo social e produtiva das comunidades locais;

- fomentar a pesquisa cientifica e o desenvolvimento da cadeia produtiva da bioeconomia,
com foco no aproveitamento das potencialidades da biodiversidade para a utilizagdo como
farmacos, fitofarmacos, medicamentos, cosméticos, bioenergia, biomateriais e outros do
interesse da industria;

- internalizar as variaveis ambientais na tomada de decisdo econOmica como incentivo a
adocdo de modelos sustentdveis de produg¢do e consumo;

- desenvolver o potencial dos negécios ambientais sustentdveis, com énfase no turismo, no
manejo florestal sustentavel e na provisdo de servicos ecossistémicos;

- desenvolver o uso de critérios ambientais, sociais e de governanca - ASG no processo de
gualificacdo de projetos e empreendimentos sustentaveis, de modo a ampliar as fontes de
recursos para esses investimentos, com acesso a instrumentos financeiros tais como green bonds,
social bonds e debéntures verdes;

- viabilizar instrumentos econdmicos que promovam a conservacdo e uso sustentavel da
biodiversidade e dos recursos naturais, tais como o Fundo Nacional para a Reparticio de
Beneficios e os acordos de reparticdo de beneficios ndo monetarios; e

- incentivar compras publicas sustentaveis para aquisicdo de materiais e para contratacdes
de servicos e de investimentos.
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I 5. EIXO SOCIAL

5.1. Diretriz

Promover o bem-estar, a familia, a cidadania e a inclusdo social, com foco na igualdade
de oportunidades e no acesso a servigos publicos de qualidade, por meio da gera¢ao de renda

e da reducgdo das desigualdades sociais e regionais.

5.2. indices-chave e respectivas metas-alvo

META 2031

Cenario
transformador

Ultimo META 2031
iNDICE-CHAVE valor Unidade Cenério de
disponivel referéncia
Programa
Internacional de Média OCDE e
201
Avaliagdo de 400 nacional 018 Inep/MEC 473
Estudantes - PISA
Porcentagem de
adolescentes com 16 78,4 % 2019  PNADC/IBGE 95,4
anos que concluiram o
ensino fundamental
indice de
Desenvolvimento da
Educagdo Basica - Ideb 5,8 indice 2017 Inep/MEC 7,2
(Anos Iniciais do
Ensino Fundamental)
Ideb (Anos Finais do fo
Eefine FerekaiE] 4,7 Indice 2017 Inep/MEC 6,3
Ideb (Ensino Médio) 3,8 indice 2017 Inep/MEC 5,2
Obitos por

Taxa de mortalidade

na infancia (menores 14,9 (15) m.ll 2016 MS (IBGE) 10,4
nascidos (2017)
de 5 anos) .
vivos
Esperanca de vida ao
76,3 Anos 2018 IBGE 78,78
nascer
Homicidios Reducio de
Taxa de homicidio 30,4 por 100 mil 2016 MS e IBGE ¢
. 1% a.a.
habitantes
indice de Gini 0,543 indice 2019 PNADC/IBGE 0,528

Proporgdo da
populagdo abaixo da 7,8 % 2019 PNADC/IBGE 6,2
linha de pobreza
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Acima de 473

Acima de 95,4

7,9

6,9

Acima de 5,2

8,3

78,78

Redugdo de 3,5%
a.a.

0,509

4,7




5.3. Desafios e orientacoes

5.3.1. Desafio: ampliar o acesso a educa¢do, a permanéncia nesta e principalmente a sua
gualidade.

Para a melhoria da educacao, as orientagdes sio:

- aprimorar a gestdo e a governanca da rede publica de educacdo, os mecanismos de
cooperacao federativa e regime de colaboracdo entre os sistemas de ensino, com orientacdo para
a instituicdao do Sistema Nacional de Educacao, fortalecendo a gestdo democrdtica e definindo
melhores critérios de redistribuicdo de recursos que promovam a melhoria da qualidade da
educacdo e reduzam as desigualdades sociais e regionais;

- difundir as boas praticas dos Municipios e das instituicdes de ensino que conseguiram dar
saltos de qualidade na educacao;

- implementar uma politica nacional de formagdo inicial e continuada de gestores e
técnicos, com foco na pratica, valorizando aspectos motivacionais, competéncias interpessoais e
de lideranca, articulada com a promoc¢dao em bases meritocraticas;

- promover politicas de formacao e valoriza¢do dos professores, fortalecendo os planos de
carreira e remuneracao, melhorando as condi¢cdes de trabalho e saude e fornecendo formacao
inicial e continuada que estimule a articulacdo entre teoria e pratica;

- atualizar as bases curriculares e as metodologias de ensino para os desafios atuais e
futuros, elevando a qualidade da educacdo e preparando os estudantes para o pleno
desenvolvimento da pessoa humana e para a vida cidada e profissional;

- ampliar as modalidades e as formas de ensino, para aumentar o alcance e o acesso de
criancgas, adolescentes, jovens e adultos a educacdo basica;

- ampliar a infraestrutura de conectividade nas escolas e estimular o uso pedagdgico de
tecnologias digitais na sala de aula e no ensino a distancia;

- otimizar as redes de educacdo basica, para ampliar o acesso com qualidade a creche e a
pré-escola para criancas na primeira infancia, buscando valorizar os vinculos familiares e
comunitarios;

-melhorar a qualidade da educacgdo basica, contempladas as condi¢Oes de oferta do ensino,
a gestdo e organizacdo do trabalho escolar, bem como o acesso, a permanéncia e o desempenho
do aluno, promovendo a educacdo integral e a qualificacdo para o mundo do trabalho, na
perspectiva do desenvolvimento sustentdvel, do respeito as diferencas e do combate as
desigualdades sociais;
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- promover a participacdo familia na educacao das criancas e dos adolescentes, por meio
de programas de orientacdo e apoio as familias, do estreitamento das relagdes entre a escola e a
familia e do respeito aos diretos dos pais ou responsaveis pelos alunos;

- amplificar o acesso a pratica e a cultura do esporte educacional, em especial para aqueles
gue se encontram em areas de vulnerabilidade social;

- melhorar e ampliar a educacdo superior, contempladas as condi¢des de oferta do ensino,
a gestdo e organizacdo do trabalho, bem como o acesso, a permanéncia e o desempenho do aluno,
promovendo o ensino superior na perspectiva do desenvolvimento sustentdvel, da inclusao social,
do respeito as diferencas e do combate as desigualdades sociais;

- ampliar o acesso, a permanéncia e a qualidade da educacdo superior na modalidade de
educacdo a distancia;

- reorganizar o sistema de pds-graduacdo e pesquisa, por meio do estimulo a pratica
multidisciplinar e a vinculacdo de projetos aos setores social e produtivo;

- estimular os projetos conjuntos de pesquisa e as parcerias universitarias com instituicdes
de ensino no exterior, incentivando a troca de experiéncias entre pesquisadores estrangeiros e
pesquisadores brasileiros;

- elaborar e implementar a internacionalizacdo curricular dos cursos superiores; e

- promover a politica linguistica para internacionalizacdo da educacdo superior.
5.3.2. Desafio: melhorar o acesso aos servicos de salde e a sua qualidade.

Para a melhoria dos servicos de salde, as orientagdes s3o:

- adequar os servicos de saude para atendimento as novas demandas decorrentes do
envelhecimento populacional de forma integrada com outras a¢des e outros servigos publicos,
com énfase na promogao do envelhecimento sauddvel e do aumento da autonomia dos idosos,
observando os vinculos intergeracionais;

- rever os atos normativos e aperfeicoar as estratégias voltadas para a reducdo da
judicializacdo da area de saude;

- melhorar a competitividade da indUstria de saude, reduzindo a dependéncia externa, com
o desenvolvimento e a producdo de vacinas, medicamentos, insumos e equipamentos médicos;

- aprimorar a gestdo do Sistema Unico de Saude - SUS, avancando na articulacdo entre os
setores publico e privado (complementar e suplementar), aperfeicoando os mecanismos de
regulacdo e aumentando a eficiéncia e a equidade do gasto, com adequacdo do financiamento as
necessidades da populacdo;
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- integrar as informacdes de saude provenientes das redes publica e privada, a partir da

criacdo de padrdao de dados Unico e da implementacdo de prontudrio eletrénico pelo SUS, a fim
de atender a demanda com equidade e eficiéncia;

- fortalecer a atencdo primaria, por meio da melhoria da estrutura e da ampliacdo da
cobertura e da qualificacdo dos profissionais para o SUS, de forma integrada com os outros
servicos de salde e com a vigilancia em saude;

- reduzir os vazios assistenciais, revisando os modelos de financiamento do sistema de
saude e considerando a equidade e a eficiéncia como critérios para investimentos em saude;

- fortalecer a cooperacdo entre os entes federativos e resgatar o papel dos Estados na
regionalizacdo e organizacao da rede de atencao;

- reforcar as politicas de valorizacdo da vida, de promocdo da saude e de prevencdo de
doencas; e

- incrementar as politicas de promocgao a pratica e a cultura de alimentacdo saudavel e de
esportes na preveng¢do e no tratamento de doengas cronicas.

5.3.3. Desafio: reduzir a criminalidade violenta, sobretudo o nimero de vitimas fatais.
Para a melhoria da seguranca publica, as orientagdes sdo:

- fortalecer o enfrentamento ao crime organizado, aos fluxos de sua alimentacdo, entre os
quais o trafico de mercadorias e drogas ilicitas; ao roubo de cargas, transporte de valores e
instalacGes; aos sistemas de fraudes bancarias e lavagem de dinheiro; e a corrupc¢ao, por meio da
articulacdo e integracdo entre os componentes do Sistema Unico de Seguranca Publica - SUSP e
da intensificacdo das acdes de inteligéncia;

- aprimorar o enfrentamento a criminalidade, por meio do fortalecimento do
monitoramento e da vigilancia das fronteiras, da integracdo dos sistemas de inteligéncia em todos
os niveis e da maior coordenacdo de suas acdes;

- fortalecer as acdes de prevencdo e investigacdo, a partir do uso intensivo de TIC pelas
instituicoes de seguranca publica;

- ampliar, reestruturar e modernizar o sistema criminal e penitencidrio, de forma a reduzir
o deficit de vagas no sistema, fortalecer a aplicacdo de medidas alternativas a prisdo, combater o
crime organizado e diminuir a reiteragao criminosa;

- fortalecer o enfrentamento a criminalidade violenta, especialmente em territorios de alta
concentracdo de homicidios, por meio da articulacdo de a¢Ges de prevencdao socioecondmica —
com o fortalecimento dos servicos de salde, educacdo, cidadania, emprego e renda, assisténcia
social e outros — e de repressao qualificada — com incremento de acdes de analise e inteligéncia
criminal;
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- fortalecer o enfrentamento a violéncia contra a mulher e outros grupos vulneraveis, por

meio de acdes de prevencao e repressdo especificas a essa espécie de crime;

- aprimorar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase, de forma a reduzir
o deficit de vagas no sistema, qualificar a aplicacdo de medidas socioeducativas e reduzir o indice
de reiteracdo criminosa dos adolescentes, valorizando a reintegracdo familiar e comunitaria;

- fortalecer as agdes de prevencgdo a criminalidade infanto-juvenil, por meio, entre outros,
da disponibilizacdo de servigos de fortalecimento da familia, saude, educacao, assisténcia social,
esporte e cultura, sobretudo nas comunidades vulneraveis;

- qualificar a atuacdo das instituicdes de seguranca publica para operacdo em confrontos
armados, promovendo-se o uso legitimo da forca e assegurando-se a protecdo e a vida dos
cidaddos e dos profissionais de seguranca publica;

- pactuar de forma interfederativa metas objetivas e transparentes, baseadas em
evidéncias que permitam o monitoramento e a avaliacdo permanentes de acdes, projetos e
programas desenvolvidos na drea de seguranca publica;

- fortalecer o SUSP;

- assegurar condicbes de trabalho dignas aos profissionais de seguranga publica e do
sistema penitenciario; e

- promover acdes de estruturacdo e fortalecimento das ouvidorias e das corregedorias e
dar maior transparéncia aos dados sobre seguranca publica.

5.3.4. Desafio: reduzir a proporcdo da populacdo abaixo da linha de pobreza e as desigualdades
sociais.

Para as politicas publicas de inclusdo, as orientagdes sdo:

- aperfeicoar politicas e mecanismos de apoio aos agricultores familiares, especialmente
mulheres e jovens, para desenvolvimento das zonas rurais e da agricultura familiar sustentavel,

- combater ainseguranca alimentar e nutricional e promover a inclusao produtiva de povos
e comunidades tradicionais e outros grupos sociais vulneraveis, especialmente no meio rural;

- fortalecer a estrutura de politicas publicas voltadas para a promoc¢do da equidade com
foco em igualdade de oportunidades;
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- garantir o acesso dos publicos vulneraveis a servigcos publicos de qualidade e politicas
publicas sociais, de modo a promover a reducdo das desigualdades sociais e regionais, o
empoderamento e a autonomia das comunidades, a inclusdo produtiva e o desenvolvimento
sustentavel;

- promover acdes para ampliar o acesso as tecnologias sociais e microfinancas, em especial
para as populacdes mais vulnerdveis, de forma a fortalecer o empreendedorismo;

- desenvolver a economia familiar e promover acdes especificas de fortalecimento dos
vinculos familiares, sob a d6tica das politicas publicas de inclusdo social, especialmente nas familias
com a presenca de criancas e adolescentes;

- possibilitar o acesso e o uso da terra a trabalhadores rurais, de maneira sustentavel, de
modo a garantir assisténcia social e produtiva, com vistas a combater a pobreza rural; e

- incentivar o cooperativismo como modo de fortalecimento de pequenos produtores.

Para o aproveitamento das potencialidades regionais para a geracdao de renda, as
orientagdes s3o:

- induzir acdes voltadas a dinamizacdo econdémica, fomentando o desenvolvimento
endogeno e a inteligéncia competitiva local, com vistas a convergéncia dos indicadores sociais e
econdmicos entre e intrarregides brasileiras;

- desenvolver projetos que potencializem a solucdo de problemas comuns a grupos de
Estados e Municipios, com incentivo a solidariedade regional e a cooperacdo federativa;

- priorizar projetos pautados em sistemas produtivos e inovadores, locais e regionais,
ambientalmente sustentdveis e geradores de emprego e renda;

- potencializar a capacidade local de formulacdo de politicas e gestdo de projetos
desenvolvidos com recursos publicos;

- priorizar planos e estratégias regionais que maximizem a criagdo de infraestrutura de
conectividade e acesso a internet;

- fomentar atividades econdmicas com base nas potencialidades regionais e na identidade
cultural das Regides;

- induzir cadeias produtivas estratégicas orientadas a agregacado de valor e a diversificacdo
econbdmica;

- estimular, em regides e localidades com baixo IDH, o desenvolvimento de cadeias
produtivas agropecuarias de ciclo curto para produtos de maior valor nutricional e maior valor
agregado;
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- ampliar o acesso ao microcrédito, com foco nas Regides Norte e Nordeste;

- universalizar o acesso a energia elétrica nas areas rurais, propiciando o desenvolvimento

local e a melhoria das condi¢Ges de vida; e

- expandir o acesso a agua potavel e a rede de saneamento nas Regides Norte e Nordeste.
5.3.5. Desafio: efetivar os direitos humanos fundamentais e a cidadania.

Para a garantia dos direitos para todos, as orientagdes sao:

- observar a universalidade, a imparcialidade e a nao seletividade na promog¢ao de direitos;

- promover o direito a vida, desde a concepgao até a morte natural, observando os direitos
do nascituro, por meio de politicas de paternidade responsdvel, planejamento familiar e atencao
as gestantes;

- promover politicas de fortalecimento dos vinculos familiares e da solidariedade
intergeracional;

- ampliar redes de protegdo social as familias e aos individuos, com especial atengao as
criancas, aos adolescentes e a populacdo idosa;

- fortalecer os mecanismos de combate ao trabalho escravo e ao trabalho infantil e de
acesso ao trabalho decente para todos;

- incentivar o fortalecimento e a integracdo das politicas de prevencdo, atencdo e
reinsercdo social de usuarios de crack, alcool e outras drogas;

- promover e fomentar o acesso, o fortalecimento e a integracao de politicas de prevencao
e atendimento as vitimas de violéncia e de demais violacdes de direitos;

- promover e fomentar a equidade de oportunidade para todos;

- promover e fortalecer a igualdade de direitos entre homens e mulheres e entre as
diferentes racas e etnias; e

- promover o respeito a dignidade de todos em sua integralidade, indiscriminadamente, e
as liberdades individuais, nos termos da Constituicao.

Para o fortalecimento da cidadania, as orientagdes sio:

- fomentar o papel do cidadao no desenvolvimento econdmico nacional, com atengao a
promoc¢do do bem comum, segundo os principios da solidariedade social e da subsidiariedade do
Estado;

- fomentar a participacdo da familia como corresponsavel pelo dever da promocado da
educacdo, respeitando os direitos dos pais ou responsaveis pelos alunos e assegurando a
neutralidade politica, ideoldgica e religiosa do Estado;
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- melhorar a governancga dos programas e servicos especializados de atendimento e
assisténcia social a publicos vulneraveis em situacdo de violéncia ou restricdo de direitos,
valorizando os vinculos familiares e comunitarios;

- colaborar para o aumento da eficiéncia do sistema de justica, bem como para
democratizar-lhe o acesso; e

- fomentar os sistemas de resolugao de conflitos extrajudiciais.
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	- promover, em âmbito nacional e internacional, os destinos e os produtos turísticos do País, de forma a fomentar o fluxo turístico interno;
	- aprimorar e aumentar a efetividade dos mecanismos de financiamento voltados ao desenvolvimento regional; e
	- fortalecer as cidades médias como âncora da interiorização do desenvolvimento do País, contribuindo para a consolidação de uma rede policêntrica de cidades.
	1.3.2. Desafio: aumentar a produtividade da economia brasileira.
	Para a ampliação dos esforços em educação, ciência, tecnologia e inovação, as orientações são:
	- aprimorar e ampliar os mecanismos que estimulem a inovação tecnológica nas empresas, de modo a aumentar a aplicação de recursos privados em ciência, tecnologia e inovação - CT&I e incentivar a agregação de valor;
	- dinamizar o sistema de propriedade industrial do País para fomentar ativos tangíveis e intangíveis, tais como patentes, marcas, cultivares, desenhos industriais e software, entre outros, com vistas à proteção da propriedade intelectual e à defesa da...
	- construir um sistema de CT&I mais aberto e internacionalizado, incentivando a formação e a operação de ecossistemas de inovação e sistemas produtivos e inovativos locais e regionais de produção, a partir da identificação das potencialidades regionais;
	- projetar o País como parceiro confiável em grandes projetos internacionais de pesquisa científica e tecnológica e de promoção da inovação;
	- ampliar o conhecimento da biodiversidade dos biomas brasileiros e dos respectivos serviços ecossistêmicos e ativos de base biológica, desenvolvendo o amplo potencial de seu uso sustentável, com a coordenação de investimentos nacionais e internacionais;
	- coordenar e otimizar o investimento público em pesquisa e desenvolvimento - P&D, dando-lhe sustentabilidade e previsibilidade de médio e longo prazos, com ações orientadas pela busca de resultados mais efetivos para a sociedade;
	- promover a atração de empresas e centros de P&D de classe internacional para os parques e clusters industriais nacionais;
	- promover a expansão e a capilarização de iniciativas de empreendedorismo inovador de base tecnológica e social;
	- ampliar os mecanismos de incentivo a ações conjuntas entre instituições públicas e privadas, de modo a gerar um ecossistema de inovação mais simbiótico e um ambiente de negócios mais empreendedor e dinâmico;
	- incentivar o desenvolvimento da indústria 4.0, de forma a competir no cenário nacional e internacional, com o desenvolvimento de produtos de alto valor agregado e o fornecimento de serviços de alta qualidade;
	- incentivar a atuação de grandes empresas como âncoras em inovação aberta para o desenvolvimento de startups e MPMEs inovadoras;
	- intensificar a transformação do agronegócio, por meio do desenvolvimento e da incorporação de novas tecnologias biológicas, digitais e portadoras de inovação, permitindo o crescimento vertical da agropecuária, com sustentabilidade econômica, social ...
	- posicionar o agronegócio brasileiro como referência na promoção de saúde e qualidade de vida para a sociedade mundial, por meio da produção eficiente e da entrega efetiva de produtos, serviços, processos e seus derivados, com base em sustentabilidad...
	- introduzir a dimensão da inovação, em conjunto com a iniciativa privada e com parceiros internacionais, em toda a atuação governamental, como desafio fundamental para o futuro do País; e
	- aprimorar e intensificar os investimentos em educação, para aprimoramento do capital humano, em especial por meio do ensino de ciências, tecnologias, engenharia e matemática - STEM no País.
	Para o desenvolvimento da economia digital do País, as orientações são:
	- ampliar o acesso da população à internet e às tecnologias digitais, com qualidade de serviço e economicidade;
	- incentivar o desenvolvimento da economia digital, aumentando o apoio à difusão de tecnologias emergentes (interconectividade, automação, energias, nanotecnologia, novos materiais, biotecnologias e edição gênica, por exemplo) e suas aplicações no Paí...
	- propiciar as condições necessárias para que os setores produtivo e público utilizem dados abertos para a geração de valor econômico, a melhoria dos serviços e a criação de empregos, por meio de análise de dados, big data/analytics, inteligência arti...
	Para o aumento da competitividade, as orientações são:
	- criar condições favoráveis para o ganho de produtividade, a eficiência alocativa, a redução sistêmica de custos e o aumento da participação nas cadeias globais de valor;
	- manter a competitividade do agronegócio, observadas as questões de sustentabilidade e diversidade regional, buscando agregação de valor e diversificação, em todos os componentes das cadeias produtivas;
	- atualizar o arcabouço normativo e fortalecer os segmentos inovadores como possíveis eixos de desenvolvimento, de forma a induzir uma economia baseada em informação, preservando os direitos individuais; e
	- incentivar ações de agregação de valor no setor de serviços, melhorando a qualidade da força de trabalho, com investimentos na formação do capital humano.
	1.3.3. Desafio: aproveitar o potencial da força de trabalho, aumentando sua qualificação e empregabilidade.
	Para o aproveitamento do potencial da força de trabalho, as orientações são:
	- fortalecer a educação profissional e tecnológica e a educação superior, de forma a aproximá-las das necessidades sociais, regionais e do mercado de trabalho, estimulando ainda o empreendedorismo inovador;
	- promover a inserção de recursos humanos altamente qualificados nas empresas nacionais, inclusive mediante a repatriação de cérebros;
	- ampliar a integração e capilaridade do sistema de emprego, trabalho e renda, em especial da intermediação e da qualificação da mão de obra e torná-lo mais informatizado e dinâmico;
	- desenvolver estratégias e programas voltados à atração de jovens em situação de risco social e educacional para processos de educação formal e de qualificação para o trabalho;
	- desenvolver estratégias de redução das desigualdades no mercado de trabalho, em especial considerando a vida familiar e a diversidade das mulheres; e
	- estimular políticas de inclusão produtiva e de qualificação dos trabalhadores mais afetados pela mudança tecnológica, em especial da população idosa, com foco no desenvolvimento de aptidões e adaptação aos novos padrões produtivos.
	1.3.4. Desafio: alcançar uma integração econômica regional e global maior.
	Para maior participação no fluxo comercial, as orientações são:
	- ampliar as iniciativas de integração econômica e comercial, por meio de acordos bilaterais, regionais e mega-acordos com os principais blocos econômicos;
	- atuar de forma coordenada na defesa dos interesses comerciais estratégicos do País, com o uso de instrumentos financeiros e diplomáticos;
	- fortalecer a estratégia de atração de investimentos diretos estrangeiros, com foco na eficiência produtiva e na inserção internacional;
	- ampliar as pautas de parcerias e cooperação técnica, científica e tecnológica com países desenvolvidos e em desenvolvimento;
	- remover os obstáculos à internacionalização de empresas brasileiras; e
	- reduzir as barreiras tarifárias e não tarifárias.


	2. EIXO INSTITUCIONAL
	2.1. Diretriz
	2.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo
	2.3. Desafios e orientações
	2.3.1. Desafio: melhorar a governança do setor público, aumentando a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações de governo.
	Para o fortalecimento das capacidades de governança e gestão do Estado, as orientações são:
	- incorporar ao processo decisório as práticas de avaliação periódica de eficácia e efetividade das políticas públicas e dos subsídios (benefícios tributários, financeiros e creditícios), realizados diretamente ou por meio de empresas estatais;
	- incorporar ao processo decisório as práticas de avaliação periódica de eficácia e efetividade da operação do conjunto das empresas estatais, considerando o atendimento ao interesse coletivo ou ao imperativo de segurança nacional que justificou a aut...
	- remodelar a política de gestão e desempenho de pessoal do Estado, com vistas ao aumento da eficiência e da efetividade dos serviços públicos e à redução de despesas;
	- digitalizar e desburocratizar serviços públicos para garantir o pleno exercício da cidadania;
	- identificar e difundir boas práticas de governança de programas e instituições públicas;
	- otimizar, integrar e compartilhar estruturas, processos, sistemas, dados e recursos estatais;
	- aprimorar os mecanismos de transparência, de prestação de contas, de gestão de integridade, riscos e controles internos e de participação e controle social;
	- fortalecer a autonomia e qualificar a atuação das agências reguladoras, sobretudo por meio da adequada avaliação de impacto regulatório;
	- qualificar as indicações dos dirigentes do setor público, principalmente nas agências regulatórias e nas empresas estatais, por meio de critérios de seleção objetivos e transparentes;
	- aperfeiçoar os instrumentos legais de repasse de recursos, de contratação e seleção pública;
	- fortalecer o processo de planejamento estratégico governamental com vistas ao melhor direcionamento e à convergência das ações de Estado, bem como à integração de suas funções estruturantes;
	- reforçar a convergência entre as diretrizes setoriais formuladas pelos conselhos nacionais das políticas públicas;
	- promover o processo decisório fundamentado em evidências, observadas as orientações éticas e legais; e
	- fortalecer os instrumentos de mediação para a solução de controvérsias e a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública.
	Para a melhoria do pacto federativo, as orientações são:
	- induzir o desenvolvimento de competências gerenciais e em processos administrativos para os agentes públicos de Municípios, Estados e Distrito Federal, contribuindo para a qualificação do planejamento e da gestão por resultados nos entes subnacionais;
	- estimular ações de solidariedade regional e cooperação horizontal, tais como consórcios públicos, entre os entes federativos;
	- viabilizar plataformas digitais que possibilitem o compartilhamento contínuo de experiências e o intercâmbio de práticas entre os entes federativos, com vistas à melhoria da prestação de serviços públicos locais;
	- aprimorar e incentivar mecanismos de coordenação e cooperação federativa que contemplem o compartilhamento das responsabilidades e a cooperação entre os entes na elaboração e execução de funções públicas de interesse comum (governança multinível), e...
	- aperfeiçoar os mecanismos institucionais de decisão, diálogo e negociação sobre a transferência de recursos e a execução de programas entre os entes federativos.
	2.3.2. Desafio: ampliar a competitividade do Brasil de forma a se aproximar das economias desenvolvidas.
	Para a melhoria do ambiente de negócios, as orientações são:
	- desburocratizar e digitalizar a abertura e o fechamento de empresas, os atos negociais e os recolhimentos tributários, com vistas a alinhar os prazos e processos às melhores práticas internacionais;
	- facilitar o acesso ao crédito, ao mercado de capitais e às compras públicas para as médias, micro e pequenas empresas;
	- atualizar e aperfeiçoar os marcos regulatórios dos diversos setores, buscando a coerência normativa no arcabouço legal e infralegal, o incentivo à eficiência de mercado pautada por elevados padrões éticos, o aumento da segurança jurídica nas relaçõe...
	- ampliar a cooperação institucional, reduzir custos administrativos e obrigações tributárias acessórias e dar maior agilidade à obtenção de licenças e concessões.
	2.3.3. Desafio: garantir a soberania e promover os interesses nacionais.
	Para a política externa, a defesa nacional e a segurança institucional, as orientações são:
	- atuar nos fóruns internacionais com vistas a incrementar a participação brasileira no processo decisório internacional;
	- atuar em prol de um sistema multilateral de comércio moderno e equilibrado, que mitigue práticas distorcivas de mercado e contemple disciplinas agrícolas de interesse do País;
	- desenvolver iniciativas de integração regional que contribuam para a inserção competitiva do País e da região na economia global;
	- incrementar, por meio de acordos de livre comércio, a integração do País nas cadeias globais de valor;
	- reforçar a parceria com países que contribuam para o desenvolvimento tecnológico e com os quais haja efetivas possibilidades de aumento do comércio e dos fluxos de investimentos;
	- aprofundar a participação em organismos internacionais que contribuam para aumentar a eficiência do Estado brasileiro e consolidar altos padrões internacionais de regulação econômica;
	- aprimorar a estratégia integrada do Brasil para os bancos multilaterais de desenvolvimento;
	- incrementar a promoção internacional dos destinos e produtos turísticos brasileiros;
	- aprofundar o relacionamento com países da Europa, da América do Norte e da Ásia que ocupam posição influente no cenário internacional;
	- diversificar as parcerias internacionais com os países africanos, asiáticos e do Oriente Médio;
	- intensificar a cooperação fronteiriça e interagências nacionais e internacionais em duas vertentes:
	I - expansão e integração das infraestruturas logística e energética; e
	II - combate ao crime organizado transnacional, para assegurar um ambiente seguro aos cidadãos brasileiros;
	- fortalecer o desenvolvimento e a difusão de tecnologias críticas, sobretudo dos setores nuclear, aeroespacial e cibernético, e promover intercâmbio e parcerias com outras nações detentoras de conhecimentos de interesse do País;
	- desenvolver capacidades nacionais de defesa, observado o disposto na Política Nacional de Defesa - PND e na Estratégia Nacional de Defesa - END, com destaque para as capacidades de coordenação e controle, de gestão da informação e de mobilização;
	- investir em pesquisa e desenvolvimento tecnológico de uso dual e militar;
	- efetuar intercâmbio e parcerias com outros países detentores de tecnologias de interesse;
	- desenvolver capacidades nacionais de resguardo das infraestruturas críticas;
	- promover medidas de resguardo das infraestruturas críticas, das linhas de comércio marítimo, exploração mineral e do espaço aéreo nacional;
	- fortalecer a Base Industrial de Defesa;
	- consolidar a presença brasileira na Antártica, de modo a garantir a sua participação no processo de decisão sobre o destino da região e de seus recursos naturais;
	- fortalecer estratégias, estruturas e processos relacionados à biossegurança;
	- fortalecer a coordenação, a troca de informações e a atuação integrada dos sistemas de inteligência e de alerta, interna e externamente, em especial com países do entorno estratégico brasileiro, consolidando a atuação coordenada interagências e entr...
	- adequar os meios e métodos de vigilância sobre o território nacional, incluída a Zona Econômica Exclusiva, a plataforma continental, o espaço exterior sobrejacente e o espaço cibernético, entre outras áreas de interesse.


	3. EIXO INFRAESTRUTURA
	3.1. Diretriz
	3.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo
	3.3. Desafios e orientações
	3.3.1. Desafio: ampliar os investimentos em infraestrutura.
	Para o planejamento e a expansão das fontes de financiamento dos investimentos em infraestrutura, as orientações são:
	- ampliar e fortalecer a cooperação, o consorciamento e a coordenação entre os entes federativos, com incentivos para a melhoria das inter-relações no campo das políticas públicas de infraestrutura;
	- melhorar o planejamento e a gestão da infraestrutura pública, com a definição de carteira de projetos prioritários de médio e longo prazos que sejam vetores do desenvolvimento econômico, social e regional, a fim de evitar a pulverização dos recursos;
	- instituir mecanismos de diálogo dos setores envolvidos em infraestrutura, tais como órgãos executores, ambientais e de controle, entre outros, de forma a firmar entendimentos prévios que evitem paralisações e atrasos na execução dos empreendimentos;
	- aprimorar a legislação, os modelos de concessão e a regulação da prestação de serviços públicos na área de infraestrutura;
	- ampliar as oportunidades e dar maior segurança jurídica para a participação do investimento privado, nacional e estrangeiro, reduzindo as necessidades de comprometimento de recursos fiscais; e
	- mapear e ampliar a exploração de receitas alternativas, complementares ou acessórias em concessões de serviços públicos na área de infraestrutura, de modo a garantir sua atratividade para o investimento privado, considerando o adequado equilíbrio do...
	Para a segurança e a eficiência energéticas, as orientações são:
	- expandir a matriz energética nacional a partir de fontes que disponham de atributos que garantam a segurança de suprimento;
	- fortalecer o planejamento da expansão da infraestrutura de energia e os mecanismos competitivos e regulatórios associados, com foco na eficiência dos investimentos, na qualidade e segurança do suprimento e na sustentabilidade socioambiental;
	- viabilizar medidas de eficiência energética nos transportes, na indústria, no saneamento básico e nas edificações, bem como em seus respectivos produtos e serviços;
	- promover a exploração do pré-sal, maximizando o aproveitamento do seu potencial energético e os ganhos econômicos e sociais;
	- criar condições para acelerar os investimentos em desenvolvimento e adoção de novas tecnologias, bem como o surgimento de modelos de negócios inovadores, que sejam viabilizadores de ganhos sistêmicos para o setor energético e a economia; e
	- aumentar a participação das fontes alternativas na matriz energética, contribuindo para o atingimento da meta brasileira de redução de emissões de gases de efeito estufa - GEE, com incentivo à eficiência energética e à modernização e racionalização ...
	Para a modernização dos serviços de telecomunicações, as orientações são:
	- garantir regras e instrumentos para suportar políticas e programas de expansão da infraestrutura de banda larga, incluindo, entre outros, conectividade para as Regiões Norte e Nordeste, comunicação por satélite, governo eletrônico, data centers, red...
	- estimular a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico e produtivo, a atualização constante dos serviços de tecnologia da informação e comunicação - TIC, a inteligência artificial, a segurança cibernética e a distribuição de tecnologias digitais, de f...
	- preservar a estabilidade, a segurança cibernética e a funcionalidade da rede de internet, por meio de medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo uso de boas práticas, com respeito aos direitos dos cidadãos;
	- reduzir o gap digital entre a população brasileira, promovendo o acesso aos serviços de TIC em condições econômicas que viabilizem o uso e a fruição dos serviços;
	- aperfeiçoar os sistemas de comunicação dos serviços de segurança pública, defesa nacional, inteligência e outras atividades críticas de Estado, com alta capacidade de tráfego e disponibilidade; e
	- modernizar e aperfeiçoar o sistema brasileiro de radiodifusão.
	Para a promoção da segurança hídrica, permitindo usos múltiplos da água com eficiência, as orientações são:
	- discutir o valor da água, de forma a promover o uso racional e os investimentos no setor, sem prejuízo da sua função social;
	- incentivar o reúso de água nos setores produtivos e na população em geral, assegurada a fiscalização adequada;
	- promover a conservação, a recuperação e o uso racional dos recursos hídricos, por meio do controle da cobertura vegetal próxima a nascentes e cursos d’água, pela indução de boas práticas de uso da água e do solo, da revitalização de bacias hidrográf...
	- ampliar e difundir o conhecimento sobre as águas subterrâneas e suas interações com as águas superficiais, por meio da realização de levantamentos, estudos e pesquisas, com vistas à elaboração de um modelo de gestão integrada dos recursos hídricos;
	- ampliar a oferta de água por meio de infraestruturas hídricas que garantam quantidades suficientes para abastecimento humano, uso consuntivo, hidrovias e energia;
	- promover a redução das perdas nos sistemas públicos de abastecimento de água, assegurando maior oferta;
	- viabilizar mecanismos de valoração e pagamento dos serviços prestados pela infraestrutura hídrica, com o objetivo de garantir o financiamento da sua operação, manutenção e respectivas medidas de segurança; e
	- promover o surgimento de modelos de negócios inovadores que sejam viabilizadores de ganhos sistêmicos para o setor hídrico e a economia.
	Para o direcionamento da infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para os temas da fronteira do conhecimento, as orientações são:
	- implantar e modernizar redes de infraestrutura física de pesquisa e desenvolvimento tecnológico em tecnologias convergentes e habilitadoras, tais como nanotecnologia, biotecnologia, fotônica, luz síncrotron e materiais avançados;
	- implantar e modernizar redes de infraestrutura física de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nas áreas nuclear e espacial; e
	- implantar e modernizar centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nas áreas de inteligência artificial, segurança cibernética e TIC.
	3.3.2. Desafio: melhorar o desempenho logístico do País.
	Para a melhoria da infraestrutura logística, as orientações são:
	- realizar o planejamento sistêmico dos modos de transporte, considerando a dinâmica de desenvolvimento socioeconômico do País e as necessidades dos diversos setores produtivos, de maneira a ofertar uma rede viária ampliada e integrada;
	- desenvolver os diversos modos de transporte nacional e regional de passageiros e cargas, de forma a promover a integração territorial e a intensificação das interações espaciais;
	- ampliar o uso de modos mais eficientes na matriz de transportes, tais como o ferroviário e o hidroviário, marítimo e fluvial, e incentivar a intermodalidade e a integração intramodal e intermodal;
	- garantir a manutenção e definir a estratégia para aumento da eficiência das infraestruturas existentes, de modo a prover a segurança e a adequada mobilidade de pessoas e cargas;
	- aperfeiçoar os marcos legais transversais, a fim de evitar a dissonância legislativa entre os entes públicos, modernizar processos e obter avaliações mais céleres e de maior qualidade;
	- aperfeiçoar incentivos regulatórios para que o agente privado atue alinhado com o interesse público, com vistas à ampliação eficiente da capacidade e da qualidade da infraestrutura logística;
	- estimular a produção e o uso de veículos, equipamentos, soluções logísticas e infraestruturas verdes, mais eficientes e sustentáveis energeticamente; e
	- aprimorar a qualidade dos serviços de transportes, por meio da simplificação e digitalização dos serviços do setor, de forma a garantir regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e pontualidade dos serviços prestados à população.
	3.3.3. Desafio: proporcionar maior bem-estar para a população.
	Para a melhoria da infraestrutura urbana e rural, as orientações são:
	- induzir boas práticas de planejamento urbano e gestão territorial, com foco no crescimento ordenado, sustentável e economicamente eficiente das cidades, ampliando mobilidade e acessibilidade;
	- fomentar a qualificação da gestão pública e as iniciativas e métricas de controle para aumentar a participação social no planejamento urbano;
	- incentivar iniciativas de planejamento da infraestrutura urbana que considerem as especificidades locais, as variáveis no contexto da segurança pública, a busca por maior produtividade da economia local e a complementariedade e sinergia dos investim...
	- instituir mecanismos próprios para o financiamento de infraestrutura e desenvolvimento urbano e metropolitano;
	- incorporar práticas inovadoras e novas tecnologias no planejamento urbano, de modo a viabilizar os projetos de cidades inteligentes;
	- incrementar a capacidade dos entes federativos no planejamento e na estruturação de projetos de infraestrutura e na regulação dos serviços públicos, de modo a melhorar a qualidade da prestação pública dos serviços e dar maior segurança para a amplia...
	- instituir mecanismos de coordenação e articulação entres os entes federativos para minimizar externalidades negativas dos investimentos em infraestrutura, com especial atenção às alterações do uso e da ocupação do solo urbano no entorno imediato de ...
	- incentivar o investimento em transporte coletivo e intermodal, integrado com o transporte ativo (bicicleta e a pé, por exemplo), a fim de melhorar o ambiente urbano e a qualidade de vida da população, em detrimento do transporte individual motorizado;
	- incentivar a integração do planejamento urbano e do planejamento da mobilidade urbana por meio do Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte Sustentável - DOTS (TOD - Transit Oriented Development);
	- implementar programas e ações que contribuam para a universalização do saneamento básico urbano e rural, considerando a integralidade entre as diversas modalidades e as desigualdades sociais e regionais na cobertura dos serviços, com incentivo ao ap...
	- estimular a criação de modelos de regulação para concessões e parcerias público-privadas - PPPs de saneamento e de resíduos sólidos;
	- ampliar o acesso à moradia digna para famílias de baixa renda, buscando respeitar os vínculos familiares e comunitários, e melhorar as condições de habitabilidade dos assentamentos precários;
	- implementar programas habitacionais de interesse social integrados à malha urbana, considerando as distâncias entre moradia e emprego, e induzir a urbanização de aglomerados subnormais consolidados;
	- ampliar a condição satisfatória de bem-estar dos domicílios nas áreas rurais, inclusive quanto ao acesso dos moradores a serviços de telecomunicações, respeitando as peculiaridades locais e, em especial, observando a acessibilidade física de pessoas...
	- incentivar a ampliação da oferta de infraestrutura urbana nas áreas de maior vulnerabilidade social e a recuperação de centros históricos degradados;
	- incentivar o aproveitamento da infraestrutura urbana subutilizada em áreas centrais das cidades, com potencial para aproximar moradia e emprego, reduzindo tempos de deslocamento diário;
	- promover políticas públicas e investimentos que reduzam a exposição da população a áreas de risco e que contribuam para reduzir enchentes e inundações em áreas urbanas; e
	- promover o surgimento de modelos de negócios inovadores que sejam viabilizadores de ganhos sistêmicos para a mobilidade, o saneamento, a habitação popular, a economia e a segurança pública.


	4. EIXO AMBIENTAL
	4.1. Diretriz
	4.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo
	4.3. Desafios e orientações
	4.3.1. Desafio: melhorar a qualidade ambiental urbana.
	Para a universalização dos sistemas de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto, as orientações são:
	- aumentar a oferta da rede de distribuição de água e da rede coletora de esgoto;
	- reduzir o lançamento de efluentes não tratados nos corpos hídricos, com diminuição dos impactos ambientais sobre a qualidade da água;
	- reduzir as desigualdades no acesso aos serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, com ênfase na expansão do acesso para domicílios de baixa renda e na região centro-norte do País;
	- promover soluções adequadas de abastecimento de água e de gestão de efluentes em comunidades isoladas;
	- disseminar e aprimorar a aplicação dos instrumentos de planejamento propostos na Política Nacional de Saneamento Básico, em particular os Planos Municipais de Saneamento Básico;
	- promover a conservação de recursos hídricos pelo incentivo às fontes alternativas de abastecimento com água de reúso e pela redução de perdas nas redes de distribuição de água; e
	- incentivar a eficiência energética nos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
	Para a gestão eficiente de resíduos, as orientações são:
	- encerrar os lixões;
	- realizar a gestão ambientalmente adequada dos resíduos;
	- aumentar a recuperação de materiais, por meio da reutilização, da reciclagem e do aproveitamento energético, valendo-se dos princípios da economia circular; e
	- executar ações de combate ao lixo nos corpos hídricos e nas áreas costeiras e marinhas.
	Para o monitoramento e o controle ambiental, as orientações são:
	- realizar o monitoramento adequado da qualidade do ar, das águas, da cobertura vegetal e do uso da terra e, a partir da integração dos dados, identificar áreas degradadas, contaminadas e poluídas;
	- executar ações para redução da poluição do ar, hídrica e do solo; e
	- prevenir a degradação ambiental e recuperar as áreas degradadas, contaminadas e poluídas.
	Para a gestão do planejamento urbano, as orientações são:
	- estimular cidades mais resilientes;
	- implementar protocolos de ações preventivas e de enfrentamento de desastres ambientais urbanos;
	- promover a mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas;
	- integrar o planejamento da mobilidade urbana com o planejamento de uso e ocupação do solo nas cidades;
	- criar, ampliar, conectar e recuperar áreas verdes urbanas; e
	- proteger e manter as áreas de preservação de mananciais.
	4.3.2. Desafio: implementar políticas, ações e medidas para o enfrentamento da mudança do clima e dos seus efeitos, fomentando uma economia resiliente e de baixo carbono.
	Para a implementação de políticas, ações e medidas para enfrentamento da mudança do clima e dos seus efeitos, na perspectiva de fomento ao desenvolvimento de uma economia de baixo carbono e de estímulo à geração de empregos, em consonância com a Contr...
	- implementar políticas e medidas de adaptação à mudança do clima para a construção de resiliência e capacidade adaptativa de populações, ecossistemas, infraestrutura e sistemas de produção;
	- ampliar e fortalecer instrumentos econômicos para a promoção de atividades de baixa emissão de carbono, considerando a inclusão produtiva e social (economia circular);
	- fortalecer a agricultura de baixa emissão de carbono e os sistemas integrados de produção (lavoura, pecuária, florestas), promovendo a sustentabilidade da produção agropecuária e florestal como as principais medidas para o desenvolvimento sustentáve...
	- promover novos padrões de tecnologias limpas e ampliar medidas de eficiência energética e de infraestrutura de baixo carbono;
	- fortalecer estratégias, estruturas e políticas relacionadas às previsões meteorológicas, climáticas e de tempo; e
	- tornar as infraestruturas mais resilientes aos riscos climáticos.
	Para a ampliação da participação das fontes renováveis na matriz energética, as orientações são:
	- estimular a competitividade das cadeias produtivas associadas à produção de energias renováveis;
	- aproveitar as potencialidades regionais na geração de energia renovável;
	- aumentar a competitividade dos setores de biocombustível, combustível derivado de resíduos e veículos elétricos ou híbridos; e
	- incentivar a pesquisa, a produção e o uso de combustíveis limpos na matriz energética brasileira.
	4.3.3. Desafio: assegurar a preservação da biodiversidade, a redução do desmatamento ilegal, a recuperação da vegetação nativa e o uso sustentável dos biomas nacionais.
	Para a sustentabilidade ambiental, as orientações são:
	- promover a implementação efetiva da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Código Florestal e garantir a continuidade do declínio do desmatamento ilegal;
	- promover a implementação efetiva do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e o fortalecimento da gestão das áreas protegidas para garantia da conservação e uso sustentável da biodiversidade;
	- impulsionar a recuperação de áreas desmatadas e degradadas, utilizando tecnologias adaptadas a cada bioma;
	- reduzir a ameaça de extinção de espécies da biodiversidade brasileira, recuperar suas populações e promover o conhecimento e o uso sustentável;
	- estimular a conservação e o uso sustentável da biodiversidade dos biomas nacionais e ambientes marinhos, dos recursos minerais, hídricos e do potencial energético no território brasileiro;
	- promover a efetiva remuneração dos serviços ambientais de conservação e recuperação da vegetação nativa prestados pela sociedade; e
	- regularizar a propriedade (titulação) em terras públicas e assentamentos da reforma agrária, com prioridade para os biomas vulneráveis.
	4.3.4. Desafio: promover oportunidades de negócios sustentáveis em meio ambiente.
	Para o aproveitamento do potencial econômico do meio ambiente, as orientações são:
	- valorizar os serviços ecossistêmicos e o capital natural nacional;
	- incentivar atividades econômicas de uso sustentável da floresta e da biodiversidade, propiciando a inclusão social e produtiva das comunidades locais;
	- fomentar a pesquisa científica e o desenvolvimento da cadeia produtiva da bioeconomia, com foco no aproveitamento das potencialidades da biodiversidade para a utilização como fármacos, fitofármacos, medicamentos, cosméticos, bioenergia, biomateriais...
	- internalizar as variáveis ambientais na tomada de decisão econômica como incentivo à adoção de modelos sustentáveis de produção e consumo;
	- desenvolver o potencial dos negócios ambientais sustentáveis, com ênfase no turismo, no manejo florestal sustentável e na provisão de serviços ecossistêmicos;
	- desenvolver o uso de critérios ambientais, sociais e de governança - ASG no processo de qualificação de projetos e empreendimentos sustentáveis, de modo a ampliar as fontes de recursos para esses investimentos, com acesso a instrumentos financeiros ...
	- viabilizar instrumentos econômicos que promovam a conservação e uso sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais, tais como o Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios e os acordos de repartição de benefícios não monetários; e
	- incentivar compras públicas sustentáveis para aquisição de materiais e para contratações de serviços e de investimentos.


	5. EIXO SOCIAL
	5.1. Diretriz
	5.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo
	5.3. Desafios e orientações
	5.3.1. Desafio: ampliar o acesso à educação, a permanência nesta e principalmente a sua qualidade.
	Para a melhoria da educação, as orientações são:
	- aprimorar a gestão e a governança da rede pública de educação, os mecanismos de cooperação federativa e regime de colaboração entre os sistemas de ensino, com orientação para a instituição do Sistema Nacional de Educação, fortalecendo a gestão democ...
	- difundir as boas práticas dos Municípios e das instituições de ensino que conseguiram dar saltos de qualidade na educação;
	- implementar uma política nacional de formação inicial e continuada de gestores e técnicos, com foco na prática, valorizando aspectos motivacionais, competências interpessoais e de liderança, articulada com a promoção em bases meritocráticas;
	- promover políticas de formação e valorização dos professores, fortalecendo os planos de carreira e remuneração, melhorando as condições de trabalho e saúde e fornecendo formação inicial e continuada que estimule a articulação entre teoria e prática;
	- atualizar as bases curriculares e as metodologias de ensino para os desafios atuais e futuros, elevando a qualidade da educação e preparando os estudantes para o pleno desenvolvimento da pessoa humana e para a vida cidadã e profissional;
	- ampliar as modalidades e as formas de ensino, para aumentar o alcance e o acesso de crianças, adolescentes, jovens e adultos à educação básica;
	- ampliar a infraestrutura de conectividade nas escolas e estimular o uso pedagógico de tecnologias digitais na sala de aula e no ensino à distância;
	- otimizar as redes de educação básica, para ampliar o acesso com qualidade à creche e à pré-escola para crianças na primeira infância, buscando valorizar os vínculos familiares e comunitários;
	- melhorar a qualidade da educação básica, contempladas as condições de oferta do ensino, a gestão e organização do trabalho escolar, bem como o acesso, a permanência e o desempenho do aluno, promovendo a educação integral e a qualificação para o mund...
	- promover a participação família na educação das crianças e dos adolescentes, por meio de programas de orientação e apoio às famílias, do estreitamento das relações entre a escola e a família e do respeito aos diretos dos pais ou responsáveis pelos a...
	- amplificar o acesso à prática e à cultura do esporte educacional, em especial para aqueles que se encontram em áreas de vulnerabilidade social;
	- melhorar e ampliar a educação superior, contempladas as condições de oferta do ensino, a gestão e organização do trabalho, bem como o acesso, a permanência e o desempenho do aluno, promovendo o ensino superior na perspectiva do desenvolvimento suste...
	- ampliar o acesso, a permanência e a qualidade da educação superior na modalidade de educação a distância;
	- reorganizar o sistema de pós-graduação e pesquisa, por meio do estímulo à prática multidisciplinar e à vinculação de projetos aos setores social e produtivo;
	- estimular os projetos conjuntos de pesquisa e as parcerias universitárias com instituições de ensino no exterior, incentivando a troca de experiências entre pesquisadores estrangeiros e pesquisadores brasileiros;
	- elaborar e implementar a internacionalização curricular dos cursos superiores; e
	- promover a política linguística para internacionalização da educação superior.
	5.3.2. Desafio: melhorar o acesso aos serviços de saúde e a sua qualidade.
	Para a melhoria dos serviços de saúde, as orientações são:
	- adequar os serviços de saúde para atendimento às novas demandas decorrentes do envelhecimento populacional de forma integrada com outras ações e outros serviços públicos, com ênfase na promoção do envelhecimento saudável e do aumento da autonomia do...
	- rever os atos normativos e aperfeiçoar as estratégias voltadas para a redução da judicialização da área de saúde;
	- melhorar a competitividade da indústria de saúde, reduzindo a dependência externa, com o desenvolvimento e a produção de vacinas, medicamentos, insumos e equipamentos médicos;
	- aprimorar a gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, avançando na articulação entre os setores público e privado (complementar e suplementar), aperfeiçoando os mecanismos de regulação e aumentando a eficiência e a equidade do gasto, com adequação do ...
	- integrar as informações de saúde provenientes das redes pública e privada, a partir da criação de padrão de dados único e da implementação de prontuário eletrônico pelo SUS, a fim de atender à demanda com equidade e eficiência;
	- fortalecer a atenção primária, por meio da melhoria da estrutura e da ampliação da cobertura e da qualificação dos profissionais para o SUS, de forma integrada com os outros serviços de saúde e com a vigilância em saúde;
	- reduzir os vazios assistenciais, revisando os modelos de financiamento do sistema de saúde e considerando a equidade e a eficiência como critérios para investimentos em saúde;
	- fortalecer a cooperação entre os entes federativos e resgatar o papel dos Estados na regionalização e organização da rede de atenção;
	- reforçar as políticas de valorização da vida, de promoção da saúde e de prevenção de doenças; e
	- incrementar as políticas de promoção à prática e à cultura de alimentação saudável e de esportes na prevenção e no tratamento de doenças crônicas.
	5.3.3. Desafio: reduzir a criminalidade violenta, sobretudo o número de vítimas fatais.
	Para a melhoria da segurança pública, as orientações são:
	- fortalecer o enfrentamento ao crime organizado, aos fluxos de sua alimentação, entre os quais o tráfico de mercadorias e drogas ilícitas; ao roubo de cargas, transporte de valores e instalações; aos sistemas de fraudes bancárias e lavagem de dinheir...
	- aprimorar o enfrentamento à criminalidade, por meio do fortalecimento do monitoramento e da vigilância das fronteiras, da integração dos sistemas de inteligência em todos os níveis e da maior coordenação de suas ações;
	- fortalecer as ações de prevenção e investigação, a partir do uso intensivo de TIC pelas instituições de segurança pública;
	- ampliar, reestruturar e modernizar o sistema criminal e penitenciário, de forma a reduzir o deficit de vagas no sistema, fortalecer a aplicação de medidas alternativas à prisão, combater o crime organizado e diminuir a reiteração criminosa;
	- fortalecer o enfrentamento à criminalidade violenta, especialmente em territórios de alta concentração de homicídios, por meio da articulação de ações de prevenção socioeconômica – com o fortalecimento dos serviços de saúde, educação, cidadania, emp...
	- fortalecer o enfrentamento à violência contra a mulher e outros grupos vulneráveis, por meio de ações de prevenção e repressão específicas a essa espécie de crime;
	- aprimorar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase, de forma a reduzir o deficit de vagas no sistema, qualificar a aplicação de medidas socioeducativas e reduzir o índice de reiteração criminosa dos adolescentes, valorizando a reint...
	- fortalecer as ações de prevenção à criminalidade infanto-juvenil, por meio, entre outros, da disponibilização de serviços de fortalecimento da família, saúde, educação, assistência social, esporte e cultura, sobretudo nas comunidades vulneráveis;
	- qualificar a atuação das instituições de segurança pública para operação em confrontos armados, promovendo-se o uso legítimo da força e assegurando-se a proteção e a vida dos cidadãos e dos profissionais de segurança pública;
	- pactuar de forma interfederativa metas objetivas e transparentes, baseadas em evidências que permitam o monitoramento e a avaliação permanentes de ações, projetos e programas desenvolvidos na área de segurança pública;
	- fortalecer o SUSP;
	- assegurar condições de trabalho dignas aos profissionais de segurança pública e do sistema penitenciário; e
	- promover ações de estruturação e fortalecimento das ouvidorias e das corregedorias e dar maior transparência aos dados sobre segurança pública.
	5.3.4. Desafio: reduzir a proporção da população abaixo da linha de pobreza e as desigualdades sociais.
	Para as políticas públicas de inclusão, as orientações são:
	- aperfeiçoar políticas e mecanismos de apoio aos agricultores familiares, especialmente mulheres e jovens, para desenvolvimento das zonas rurais e da agricultura familiar sustentável;
	- combater a insegurança alimentar e nutricional e promover a inclusão produtiva de povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais vulneráveis, especialmente no meio rural;
	- fortalecer a estrutura de políticas públicas voltadas para a promoção da equidade com foco em igualdade de oportunidades;
	- garantir o acesso dos públicos vulneráveis a serviços públicos de qualidade e políticas públicas sociais, de modo a promover a redução das desigualdades sociais e regionais, o empoderamento e a autonomia das comunidades, a inclusão produtiva e o des...
	- promover ações para ampliar o acesso às tecnologias sociais e microfinanças, em especial para as populações mais vulneráveis, de forma a fortalecer o empreendedorismo;
	- desenvolver a economia familiar e promover ações específicas de fortalecimento dos vínculos familiares, sob a ótica das políticas públicas de inclusão social, especialmente nas famílias com a presença de crianças e adolescentes;
	- possibilitar o acesso e o uso da terra a trabalhadores rurais, de maneira sustentável, de modo a garantir assistência social e produtiva, com vistas a combater a pobreza rural; e
	- incentivar o cooperativismo como modo de fortalecimento de pequenos produtores.
	Para o aproveitamento das potencialidades regionais para a geração de renda, as orientações são:
	- induzir ações voltadas à dinamização econômica, fomentando o desenvolvimento endógeno e a inteligência competitiva local, com vistas à convergência dos indicadores sociais e econômicos entre e intrarregiões brasileiras;
	- desenvolver projetos que potencializem a solução de problemas comuns a grupos de Estados e Municípios, com incentivo à solidariedade regional e à cooperação federativa;
	- priorizar projetos pautados em sistemas produtivos e inovadores, locais e regionais, ambientalmente sustentáveis e geradores de emprego e renda;
	- potencializar a capacidade local de formulação de políticas e gestão de projetos desenvolvidos com recursos públicos;
	- priorizar planos e estratégias regionais que maximizem a criação de infraestrutura de conectividade e acesso à internet;
	- fomentar atividades econômicas com base nas potencialidades regionais e na identidade cultural das Regiões;
	- induzir cadeias produtivas estratégicas orientadas à agregação de valor e à diversificação econômica;
	- estimular, em regiões e localidades com baixo IDH, o desenvolvimento de cadeias produtivas agropecuárias de ciclo curto para produtos de maior valor nutricional e maior valor agregado;
	- ampliar o acesso ao microcrédito, com foco nas Regiões Norte e Nordeste;
	- universalizar o acesso à energia elétrica nas áreas rurais, propiciando o desenvolvimento local e a melhoria das condições de vida; e
	- expandir o acesso à água potável e a rede de saneamento nas Regiões Norte e Nordeste.
	5.3.5. Desafio: efetivar os direitos humanos fundamentais e a cidadania.
	Para a garantia dos direitos para todos, as orientações são:
	- observar a universalidade, a imparcialidade e a não seletividade na promoção de direitos;
	- promover o direito à vida, desde a concepção até a morte natural, observando os direitos do nascituro, por meio de políticas de paternidade responsável, planejamento familiar e atenção às gestantes;
	- promover políticas de fortalecimento dos vínculos familiares e da solidariedade intergeracional;
	- ampliar redes de proteção social às famílias e aos indivíduos, com especial atenção às crianças, aos adolescentes e à população idosa;
	- fortalecer os mecanismos de combate ao trabalho escravo e ao trabalho infantil e de acesso ao trabalho decente para todos;
	- incentivar o fortalecimento e a integração das políticas de prevenção, atenção e reinserção social de usuários de crack, álcool e outras drogas;
	- promover e fomentar o acesso, o fortalecimento e a integração de políticas de prevenção e atendimento às vítimas de violência e de demais violações de direitos;
	- promover e fomentar a equidade de oportunidade para todos;
	- promover e fortalecer a igualdade de direitos entre homens e mulheres e entre as diferentes raças e etnias; e
	- promover o respeito à dignidade de todos em sua integralidade, indiscriminadamente, e às liberdades individuais, nos termos da Constituição.
	Para o fortalecimento da cidadania, as orientações são:
	- fomentar o papel do cidadão no desenvolvimento econômico nacional, com atenção à promoção do bem comum, segundo os princípios da solidariedade social e da subsidiariedade do Estado;
	- fomentar a participação da família como corresponsável pelo dever da promoção da educação, respeitando os direitos dos pais ou responsáveis pelos alunos e assegurando a neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado;
	- melhorar a governança dos programas e serviços especializados de atendimento e assistência social a públicos vulneráveis em situação de violência ou restrição de direitos, valorizando os vínculos familiares e comunitários;
	- colaborar para o aumento da eficiência do sistema de justiça, bem como para democratizar-lhe o acesso; e
	- fomentar os sistemas de resolução de conflitos extrajudiciais.




